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TERkA2PEIRA, 2 DE FEVEREIRO DE 1971

MINISTÉRIO_ DA Vi4NDÀ(CASA DA MOEDA

Conselho Deliberativo
RESOLUÇAO N9 2, DE 19 DE

JANEIRO DE 1971
O Conselho Deliberativo da Casa da

Moeda, visto, relatado e discutido o
processo 464-71 que lhe foi encaminha-
do pela Diretoria Executiva da Autar-
quia com fundamento no item IV do
artigo 10 da Lei 4.510, de 1 9 de de-
zembro de 1964 e

- — considerando que no artigo 32 do
Regimento Interno da Casa da Moeda,
aprovado pela Resolução n9 9, de 12 de

maio de 1966, está prevista a criação
de setores;

- considerando que é da competên-
cia do Colegiado aprovar normas re-
gimentais quando propostas com vistas
às necessioades do serviço, conforme o
mencionado processo resolve:

1) — O artigo 31, parágrafo 2 9, item
LI, número 2 do Regimento Interno
da Casa da Moeda, passará-a ter a se-
guinte redação:

2 Através dr Seção de Acabamento
compete o tratamento térmico e a usi-

nagem de quaisquer peças destinadas
à cunhagem em geral, impressão de
valôres e outros trabalhos, retificação
de chapas, ciandros e recuperação de
fotolitos e demais matrizes e o acaba-
mento manual ou mecânico daquelas
peças.

2) — Ficam criados na Seção de
Acabamento de que trata o número
rld:esta Resolução os seguintes Seto-es

I) — Setor de Usinagem de Cunhos,
ao qual compete:

2.1 — a usinagem de tddas as pe-
ças necessárias à cunhagem de moe-
das e medalhas tais como viroias, pun-
ções, matrizes, capas e quaiequer ou-
tras que se fizerem necessárias;

11) — Setor de Tratamento Térmi-
co, ao qual compete:

2.2, — desenvolvei' trabalhos de
têmpera, cementação ou renenimento
de cunhes para moedas e meaalhas,
leitos e cilindros para gilhocheria e
transferências, além de peças para
máquinas em geral. — Nelson de Al-
meida Brum, Diretor-Executivo. — SÓ-
cates Ganvêas, Relator — Egberto de
Faria Melo. — Roberto Ribeiro de Car-
valho. — José Pigv,et Carneiro.

MINISTÉRIO -
DOS TRANSPORTES

CONSELHCI
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
ATO N9 17, DE 2r DE JANEIRO

DE 1971

O Presidente do Conselho Nacional
de Portos e Vias Navegáveis, no uso
de Suas atribuições, resolve:

Declarar que o Ato n9 15, ele 5 de
janeiro de 1971, que designou Maria
Ignez Parente . Cronemberger, Asses-
ser deste Conselho, terá vigência a
parti da data da publicação, no Diá-
rio Oficial da União, da Portaria do
Diretor-Geral do Departamento Nacio-
nal de Portos e Vias Navegáveis, que
dispensa o referido servidor da função
gratificada 5-F, de Secretária do Che-
fe do Gabinete deste Colegiado. — Hil-
aebrando de Araújo Goes, Presidente.

RESOLUÇAO . N9 772.1/70
Em 30 de dezembro de 1970

Opina sôbre aforamento de terrenos de
marinha.

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea -"e" do in-
cisu "A" do Artigo 6 9 da Lei n9 4.213,
de 14 de fevereiro de 1963, tendo em
sista o que consta dos Processos ...
CNPVN — 373-70, 374-70, 375-70 e
381-70 e DNPVN — 11.277-70, 11.21ao-
:970, 11.283-70 e 11.284-70 e o que so-
licitou a Delegacia do Serviço do Pa-
trimônio da União no Estado da Gua-
nabara bem como o que ficou delibe-
rado na sua 7729 Reunião Ordinária,
realizaad em 30 de dezembro de 1970
resolve:

-
I - Opinar, para os efeitos do diá-

posto na alínea "c" do Art. 100 do
Decreto-Lei n9 9.760, de 5 de setem-
bro de 1946 favoravelmente nos se-
guintes pedidos de aforamento de ter-
renos:

— terreno de marinha situado na
rua Sacadura cabra,/ n9 117, corres-
pondente ao apartamento 911, no Es-

tado da Guanabara, em nome de Lo-
ert Carlos da Cruz;

2 — terreno de marinha beneficia-
do com o prédio n9 14 da Ladeira do
aivramento, no Estado da Guanabara,
em nome de Albina da Conceição;

3 — terreno acrescido de marinha,
iose nÇ 24, da Quadra 3 da rua "C" da
Vila Turismo, situada na Av. dos De-
:rex:atices, no Estado da Guanabara,
em nome do espólio de Antônio Au-
gusto Soares, representado pelo inven-
tariante Aurélio Augusto Soares;

4 — terreno acrescido de marinha
situaao na Praia de Jequiá s-n9, fron-
toiro aos n9s: 52 e 56, na Ilha do Go-
veruaaor, no Estado da Guanabara, em
nome de Blair Chagas Bicalho e An-
têm.; Augusto Cardoso Figueiredo.

II — Submetee a presente Resolução
à homologação ministerial, nos termos
do g 1 9 do Artigo 69 da Lei n9 4.213,
de Á de fevereiro de 1963.

Saia das Reuniões, 30 de dezembro
de 1970. — H. Araujo Goes. — Manoel
Poggi de Araujo.	 •

RESOLUÇAO N9 772.2-70
- Em 30 de dezembro de 1970

Oeiiat sôbre aforamento de
de marinha,

ria, realizaea em 30 de dezembro de
197(. resolve:

I — Opinar, para os efeitos do dis-
posto na alínea "e" do Art. 100 do
Decreto-Lei n9 9.760, de 5 de setem-
bro de 1916, favore.velmente nos se-
guintes pedidos de aforamento de ter-
mios:

do g 19 do Artigo 69 da Lei n9 4.213,
de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 30 de dezembro
de 1970. — H. Araujo Goes. — Manoel
Poggi de Araujo.
RESOLUÇAO N9 772.3-70 DE 30 DE

DEZEMBRO DE 1970
Opina sôbre aforamento de terrenos

de marinha.
o Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegaveis, no uso da atribuiçao
que lhe eoniere a alínea "e" do .n-
ciso A do artigo 6 •-) da Lei n9 4 213, •
de 14 de fevereiro ele 19ed, tendo em
vista o que consta . dai Processo ....
CNPVN — 377-70, a78-70, 380-70 o
383-70 e DNPVN — 11.285-70, 	
11.856-70, 11.282-70 e 6.998-70 e o aue
solicitaram as Delegacias do Serv ço
do Patiimõnio da Unia°, nos Estiens
do Espirito Santo, Ceará e Guana-
bara, bem como o que ficou delibera-
do na sua 7729 Reunião Ordinária,
realizada em 30 de dezembro de i970,
resolve:

I — Opinar, para os efeitos do dis-
posto na alínea "c" do Art. 100 do
Decreto-lei n9 9.760, de 5 de setem-
bro de 1946, favoravelmente nos se-
guintes pedidos de aforamento de ter-
renos:

1 — terreno de marinha e acrescido,
constituídos pelo lote n9 310 da qua-
dra 21, projeto "Saturnino de Brito",
situado na Av. Desémbargador Santos
Neves, na Praia Comprida, em Vitó-
ria, no Estado do Espírito Santo, em
nome de José Arimathea de Ahrelda
Lessa;

2 — terreno de marinha situado na
Av. Presidente Hennes:ase fora do Pir-
elli° de 1.320 m de raio com centro
em estabelecimentos militares, distan-
do menos de 100 m da costa marítima,
em Fortaleza, no Estado do Ceará, erre
nome de Maria Helena Cavalcante
Fonseca Mota;

3 — terreno de marinha situado na
Rua Santo Cristo n9 143, no Estado da
Guanabara, em nome de Adriano
Silva;

4 — terreno de marinha situado na
Av. Santo Antônio, beneficiado com

e 382-70 e DNPVN — 11.848-70,
10.612-70, 1 1.849-70 e 10.619-70 e o
que solicitou a Delegacia do Serviço
do Patrimônio da União no Estado de
Peenambuco bem como o que ficou de-
liberado na sua 7729 Reunião Ordiná-

1 — aceescida de marinha lote nu-
mero 11-A da Quadra II, antigo lote
12, loteamento "Parque Capibaribe"
situado na Ilha do Leite, no bairro da
Boa Vista, freguesia da Boa Vista, em
Recife, no Estado de Pernambuco, em
nome de Jeee' Maria Ferre i ra do Nas-
cimento;

2 — terreno de marinha constituído
de 48,6% da cota, parte ideal de 	
325/12.604, dos terrenos n9s 408 (par-
te restante) e 501, correspondente às
salas n9s 704, 705 e 706 do prédio si-
tuado na rua da Aurora 119 175,- no
bairro da Boa Vista, freguesia de Boa
Vista, em Recife no Estado de Per-
nambuco, em nome de Beatriz Gon-
çalves de Arruda Lefki;
, 3 — acrescido de marinha lote nú-
mero 12 da quadra "A", do lotes-
mento "Sitio do Meio", situado em
Boa Viagem, freguesia de Afogados,
em Recife, no Estado de Pernambuco
em nome de Sanelva Moreira Ramos

terrenos de Vasconcelos;
4 — terreno acrescido de marinha,

O censelho Nacional de Portos e constituído de cotas ideais de .. ..
Vias Navegáveis, no uso da atribuição 0,009945, 0, 011348, 0,012057, 0006617 e
que lhe confere a alínea "e" do In- 0,006617 correspondentes respectiva-
ciso "A" do Artigo 6 9 da Lei mime- mente às lojas 1 e 2, e aos aparta-
:'o 42134,213 de 14 de fevereiro de 1963 mentos 804, 805 e 1.005, do prédio si-
teimo em vista o que consta dos Pro . deado na Av. Conde da Boa Vista
cessos CNPVN — 372-70, 376-70 379-70 n 9 85. no bairre da Boa Vista fregue-

sia da Boa Vista, em Recife, no 'Es-
tado de Pernambeco, em nome de
Francisca Nenona Ribeiro Coutinbo
Bezerra de Mello.

II — Submete a presente Resolução
à hcmologação ministerial; nos termos
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Divulgação n. 9 1.081

PREÇO* Cr$ 0,35

• A VENDA

Na Guanabara

Avenida Rodrigues Alves n9 1

Agéncie

Ministério da Fazenda

Atende-se st pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília

Na sede do D.I.N.

(Seção I — Parte II)	 Fevereiro de 1971'
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DE ALMEIDA CARNEIRO
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I) O expediente das reparMes
publ.: 'as, destinado à publicação,
s,.ra •eceb;clo na Seção de GOMIL-
n'eoc ,ies a1é às 17 horas. O aten-
d mel to do público pela Seção de
Reda ão será de 12 às 18 horas.

2) )s originais para publicação,
1111C72 je autenticados, deverão
tilogra fados diretamente, em CHEFE.
) dois, em papel acetinado . 1 pt.

Jrgaminhado, medindo 22x33 "•
letras, sem emendas ou ra-
que dificultem a sua com-

,(O, em especial quando C071-

,-)z tabelas.
Ser o admitidas cópias em tinta

pr,.?!.a e indelével, a critério do
D l.1'

3) 4s reclamações pertinentes
à ma epa retribuída, nos casos de
érro c u omissão, serão encaminha-
das, jor escrito, à Seção de Reda-
ção até o quinto dia útil subse-
qiienta à publicação.

4) Is assinaturas serão toma-
das 7,0 D.I.N. O transporte por
via a( rea será contratado se)ara-
dome de com a Delegacia da Em-
presa Brasileira de Correios e Te-
légrajos em Brasília. Esta poderá
se encarregar também de encami-
nhar o pedido de assinatura _ao
D 1 ,A . Neste caso, o assinante di-
rigirá ao D.I.N. o pedido de âssi-
natur t e o pagamento do valor
corres9ondente, na forma do item
segui? te.

5) .11 remessa de valõres para
assine lura, que será acompanhada
de es-)larecimentos quanto à sua
aplicc?ão, será feita sóinente por

cheque ou vale postal, em favor
do Tesowreiro do Departamento de
Imprensa ..1Vaókmat. Quanto ao
contrato de porte aéreo, em favor
da Delegacia Regional da Empresa
Brasileira de -Oo'rreios e Telégrafos
em Brasília.

6) No oaso de porte aéreo para
localidade não servida por esse
meio de transporte, a Delegacia
Regional da Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos em Brasilict
se obriga a completar o encami-
nhamento ao destinatário por
outras vias, Independentemente de
acréscimo no preço.

7) A Delegacia Regional da
Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos em Brasília reserva-se
o direito de reajustar os seus pre-
ços, no caso de elevação de tarifas
comerciais aéreas, mediante aviso-
prévio aos assinantes.

8) Os prazos da assinatura po-
derão ser semestral ou anual e se

• iniciarão sempre no primeiro dia
útil do mês subseqüente. O pedido
de porte aéreo poderá ser mensal,
semestral ou anual. O prazo das
assinaturas para o Exterior é sã-
mente anunl e não haverá trans-
porte por via aérea.

9) A renovação deverá ser so-
licitada com antecedência de 30
dias do vencimento da assinatura
e do porte aéreo. Vencidos, serão
suspensos independentemente de
aviso-prévio.

10) Para receberem osç suple-
mentos às edições dos órgãos ofi-
ciais, os assinantes deverão solici-
tá-los no ato da assiaatura.

DIÁRIO OFICIAL

ASSINATURAS,

REPARTIOES E PARTICULARES

Semestre 	 •	 Cr$ 30,00 Semestre
Ano	 	  Cr$ 60,00 Ano

Ckvá:
ser
espc(:.
ou al
centuí
suras
prren
tivcre

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR-DERAL

ALERTO DE BRITTO PEREIRA

DIÁRIO OFICIAL
snçÃo i — PARTE II

publicação dos atoe da adrrinistraçào descentralizada
oficinas do Dtpartarnento de Imprensa Nacional

BRASÍLIA

CHUFE DA SEÇÃO DE REDAÇÃO

FLORIANO GUIMARÃES

FUNCIONÁRIOS

Cr$ 22,50
Cr$ 45,00

Exterior	 Exterior

Ano 	 ..... Cr$ 65,00 Ano 	 	 Cr$ 50,00

PORTE AÉREO

Mensal • Cr$ 17,00 1 Semestral Cr$ 102,00 I Anual
	

Cr$ 304,00

NÚMERO AVULSO

— O preço do número avulso figura na última página de cada
exemplar.
—• O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01,
se do mesmo. ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores. .

Imbituba, os elementos necessários à,
I fixaçao do adicional definitivo, refe-
rido no inciso II, levando em conta a
evoluçao da movimentação de carga
no perto de Imbituba.

III — Determinar que o adicional a
que se refere o inciso I, seja escritu-
rado em conta especial e que, men-
salmente, seja apresentado um da-
monstrativo contábil ao Departamen-
to Nacional de Portos e Vias Nave-

- gáveis.
IV — Submeter a presente Resolu-

ção à homologação ministerial, nos
térmos do § 19 do Artigo 69 , da Lei
n9 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 5 de janeiro de
1971. — H . Araujo Goes Manoel
Pagai de Araujo

RESOLUÇÃO No 773.3-71
EM 5 DE JANEIRO DE 1971

Incorpora e concede 71AVO adicional
tarifaria para o' Pôrto de Santos
(SP.

C5 Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 69 da Lei
n9 4.213-63, inciso B, alínea 8, tendo
em vista o que consta dos Processos
CNPVN ri9 .106-70 e DNPVN número
12.520-70, bem como o que ficou deli-
berado na 7739 Reunião Ordinária,
realizada em 5 de janeiro de 1971, re-
solvé-:

1 - Autorizar a Companhia Docas
de Santo's a cobrar, em caráter tran-
sitório, o adicional tarifário de 23%
(vinte e três por cento), que incidirá
sôbre as taxas em vigor, excluídas as
taxas da Tabela "D", referente à Ar-
mazenagem interna, para atender en-
cargos financeiros decorrents de au-
mento de salário, autorizado pelo
Conselho Nacional de Política Sala-
rial.

II — Determinar que, no prazo de
120 (cento e vinte) dias sejam apre-
sentados, pela Companhia Docas de
Santos, os elementos necessários à fi-
xação do adicional, definitivo, referido
no inciso I, levando em conta a evo-
IuRrãtoe da 

Santos.
	 de carga nop 

o préd o n9 1.321, em Vitória, no Es-
tado d) Espirito Santo em nome de
Zaine, .Saliba, Odete, Jorgete, Amé-
Ii2 e Dahud Rossman Zaca;

II — Submeter a presente Resolu-
çf,o à homologação ministerial nos
termos do § 19 do artigo 69 da Lei
rr' 4 2 3, de 14 de fevereiro de 1963.

Sa la das Reuniões, 30 de dezembro
de 197C H Ar ' G Benta-
mm E trica Cruz
RESOIUÇÃO N9 773.1-71 DE 5 DE

JANEIRO DE 1971
Adrova Convênio firmado entre o

DNP TN e Amazônia Mineração S.A.
O C mselho Nacional de Portos e

Vias I\ xvegáveis, no uso da atribui-
ção qu , lhe confere o art. 99 db De-
creto-1,9 n9 185-67, tendo em vista
o que consta dos Processos CNPVN
n° 1-71 e DNPVN — n9 11.418-68, bem
como c que ficou deliberado na 7739
reunik ordinária, realizada em 5 de
janeiro de 1971, resolve:

Apro 'ar o Térmo de Convênio de
17 de :Lovembro de 1970, firmado en-
tre o Departamento Nacional de Por-
tos e Vias Navegáveis e Amazônia
Minera Lão S. A., para a realização:

a) p •lo primeiro, de estudos técni-
cos e h vantamentos gerais para o Co-
nhecim mto das possibilidades de na-
vegaçãc, e do aprovpitamento hidrelé-
trico d) rio Tocantins e seus tribu-
tários;

b) pelo segundo convenente, de es
tudos de viabilidade global do com-
plexo riineiro integrado aos meios de
traIispertes hldroviários .

Sala das Reuniões, 5 de janeiro de
1971. H. Araujo Goes — Waldomi-
ro Rod a
njosoip-cAo Nç' '773.2-71 DE 5 DE

1 JANEIRO DE 1971
Incorpora e concede nôvo adicional

tarifário para o Pôrto de ãituba
' (SC).

O Cc.nselho Nacional de Portos e
Vias Ni5vegáveis, no uso da atribuição
4ue ihe confere o art. 69, inciso B,
alínea B, da Lei n9 4.21348, tendo

em vista o que consta dos Processos
CNPVN ri . 283-66 e DNPVN — nú-
mero 12.520-70, bem como o que fi-
cou deliberado na reunião ordinária
773 9, realizada em 5 de janeiro de
1971, resolve:

I — Autorizar a Companhia Docas
de Imbituba a cobrar, em caráter
transitório, o adicional tarifário de
18% (dezoito por cento), que incidirá

sôbre as taxas em vigor, excluídas as
taxas da Tabela "D" referente à Ar-
mazenagem Interna, para atender en-
cargos financeiros decorrentes de au-
mento de salário, autorizado pelo
Conselho Nacional de Política Sala-1
rial.

II — Determinar que, no prazo de
120 (cento e vinte) dias sejam apre-
sentados, pela Companhia Docas de
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rIII - Determinar que o adicional a
que se refere o inciso I, sejam escri-
turados em conta especial e que, men-
salmente, seja apresentado um de-

, monstrativo contábil ao Departamen-
to Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis.

IV - Submeter a presente Resolu-
ção à homologação ministerial, nos
termos do § 19 do artigo 6 9 da Lei nú-
mero 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

-Sala das Reuniões, 5 de janeiro de
1971. - H. Araujo Goes - Manoel
Poggi de Araújo
RESOLUÇÃO N9 774.1-71, DE 8 DE

JANEIRO DE 1971
Opina sôbre aforamento de terrenos

cie marinha

RESOLUÇÃO N9 775.4/71 - DE 12
DE JANEIRO DE 1971

RESOLUÇÃO N9 775.3/71 -- DE 12
DE JANEIRO DE 1971

Aprova Convênio entre o DNPVN e
o Govêrno do Estado do Rio Gran-
de do Sul, para conservação dos ca-
nais de navegação dos rios Jacui e
Taquari (RS).

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no exercício da atri-
buição que lhe confere o art. 99 do
Decreto-lei número 185-67, tendo em
vista o que consta dos Processos ....
CNPVN-9-71 e DNPVN-7.229-69, bem
como o que ficou deliberado na 775e
Reunião Ordinária, realizada em 12
de janeiro de 1971, resolve:

Apróear o Termo de Convênio de 6
de outubeo de '1970, no valor de Cr$
300.000,00, firmado entre - o Departa-
mento Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis e o Governo do Estado do
Rio Grande do Sul, referente à dra-
gagem de conservação dos canais de
navegação do rio Taquaei e do rio
Jacuí, correndo a despesa correspon-
dente à conta dos recursos do Pro-
grama de Aplicação do Fundo Portuá-
rio Nacional - Melhoramentos em
hideovias interiores - 4 - Diversos.

Sala das Reuniões. 12 de janeiro de
1971. -- H. de Araujo Góes. - Wal-
demar AMorint.

Aprova modificação dê taxas da
tarifa do Pôrto de Belém

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, Alo uso da atribuição
que lhe confere o artigo 6 9, inciso B,
alínea 8, da Lei n° 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963, tendo em vista o
que consta dos Processos CNPVN-
36-63 e DNPV-10 877-70„ bem como
o que ficou deliberado na 775e Reu-
nião Ordinária, realizada em 12 de
janeiro de 19'71, resolve:

- Aprovar, na forma do anexo,
modificações em algumas taxas das
Tabelas eH", "J" e "L' da Tarifa em
vigor no Pôrto de Belém (Pa.)

II - Submeter esta Resolução à
homologação do Exmo. Sr Ministro
dos Transportes, consoante determina
o § 19 do artigo 69 da Lei n9 4.213, de
14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 12 de janeiro de
1971. - H. Araújo Góes. - Manuel
Poggy de Araújo.

RESOLUÇÃO N9 '775. 5/71 - DE 12
DE JANEIRO DE 1971

Aprova programa de investimentos
para o Pôrto de Belém (Pa.)
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 6 9, inciso B,
alínea 1, da Lei n9 4.213, de 14 de
fevereiro de '1963, tendo em vista o
que consta dos Processos CNPVN-
n9 12-71 e DNPVN-n9 12.602-70, bem
como o que ficou deliberado na 7759
Reunião Ordinária, realizada em 12

•de janeiro de 1971, resolve:
I - Aprovar, na forma do anexo, o

programa de aplicação, elaborado pela
Companhia das Docas do Pará (CDP),
da importância de Cr$ 1.000.000,00
(hum milhão de cruzeiros), recebida
do extinto: SNAPP.

II - Recomendar que a CDP pro-
mova as medidas necessárias à incor-
poração da importância referida no
inciso I ao seu capital social.

III - Submeter esta Resolução à
homologação do Exmo. Sr. Ministro
dos Transportes, de acôrdo com o
disposto no artigo 69, parágrafo 19, da
Lei n9 4.213, de 14 de fevereiro de
1963.

Sala das Reuniões, 12 de janeiro de
1971. - H. Araújo Góes. - Manuel
P_oggy ie Araújo.

O Conselho Nacional de Portos o
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe _confere o art. 9 9 do Decreto-
lei n9 185-6'7, tendo em vista o que
Consta dos Processos CNPVN - Nú-
mero 5-69 e DNPVN - N9 10.373-69,
bem como o que ficou deliberado na
*ne. Reunião/ Ordinária, realizada em
8 de janeiro de 1971, resolve:

• Aprovar o Termo n9 37-70, de 10 de
dezembro de 1970, referente à liquida-
0,o do Termo de Contrato n9 9, de 29
de abril de 1969, firmado entre o De-

 rtamento Nacional de Portos e Vias
avegáveis e a Empresa Brasileira de

Engenharia e Comércio S.A. - EBEC,
para a dragagem de um trecho do ott-
Ml de acesso do Pôrto do ~mina

(PR), passando, em conseqüência, o
valor golbal dos serviços contratados
de Cr$ 766.000,00 (setecentos e sessen-
ta e seis mil cruzeiros) para Cr$ ....
403.015,14 (quatrocentos e três mil,
quinze cruzeiros e quatorze centavos).

Sala das Reuniões, 8 de janeiro de
1971. - H. Araujo Góes. - Waldo-
miro Rocha.
RESOLUÇÃO N9 774.4-71, DE 8 DE

JANEIRO DE 1971
Aprova Têrmo de Convênio firmado

entre o DNPVN e a SUDAM
O Conselho Nacional de Portos e Vias

Navegáveis, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 99 do Decreto-lei

' n9 185, de 23 de fevereiro de 1967, ten-
do em vista o que consta dos Processas.

1CPVN-- N9 37-70 e DNPVN - Nume-
ro 10.058-70, bem como o que ficou
deliberado na '774e Reunião Ordinária

, realizada em 8 de janeiro de 1971, re-
solve:

Aprovar o Termo de Convênio de 30
de julho. de 1970, firmado entre a Su-
perintendência do Desenvolvimento da
Amazônia (SUDAM) e o Departamen-
to Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, disciplinando a aplicação, pelo
segundo, recursos do primeiro, no va-
lor de Cr$ 108.091,00 (cento e oito mil

•e noventa e um cruzeiros), em obras e
aquisições para os portos de eebidos.
Santarém e Macapá.

Sala das Reuniões, 8 de janeiro de
1971. - H. Araujo Góes. - Benja-
mim Eurico Cruz.
RESOLUÇÃO N 9 775.1-71, DE 12 DL

JANEIRO DE 1971
I Autoriza baixa de material sob a res-

ponsabilidade da '79 D.R.
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a' alínea 26 do inciso
B, do Art. 69 da Lei n9 4.213 de 14 de
fevereiro de 1963, tendo em vista o que
consta dos Processos CNPVN - 163-70
e DNPVN - 11.886-69 bem como o
que ficou deliberado na sua 7759 Reu-
nião Ordinária, realizada em 12 de ja-
neiro de 1971, resolve:

-- Autorizar o Diretor-Gpra1 do
Departamento Nacional de Fortes e
Vias Navegáveis a providenciar a bai-
xa do material constante dos 385 (tre-
zentos e oitenta e cinco) Termos de
Vistoria elaborados pela Comissão de-
signada pelas Instruções de Serviço
"E" n9s 36-69 e 33-69 - DR 7e, de
27 de agôsto de 1969 e 4 de setembro
do mesmo ano, o qual se acha sob a
responsábilidade da 7e Diretoria Re-
gional de Portos e Vias Navegáveis.
II - Recomendar que, na forma da

lei, seja dado destino ao material cita-
do no item I da presente Resolução.

Sala das Reuniões, 12 de janeiro de
1971. - H. Araujo Góes. - Benja-
mim Eurico Cruz.
RESOLUÇÃO., N9 775.2-71, DE 12 DE

JANEIRO DE 1971
Autoriza a construção de unta carreira

para reparos navais, pelo S.N.B.P.
,s . A., em Ladeai° (MT).
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea 19, do inciso
B, do Artigo 69 da Lei n9 4.213, de 14
de fevereiro de 1963, tendo em vista o
que consta dos Processos CNPVN
348-70 e DNPVN'- 10.315-70, bem co-
mo o que ficou deliberado na sua 775e
Reunião Ordinária, realizada no dia 12
de janeiro de 1971, resolve:

I - Autorizar o Serviço de Navega-
ção da Bacia do Prata S.A. a construir
com recursos próprios, de acôrdo com
a planta anexa, uma carreira para re-
paros navais, no Município de Ladário,
no Estado de Mato Grosso.
II - Submeter esta Resolução à, ho-

mologação ministerial, nos termos do
artigo 69 da Lei 119 4.213, de 14 de fe-
vereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 12 de janeiro de
1971. - H. Araujo Góes. - Bena-
mi 	 Cru.

RESOLUÇÃO N9 775.6/71, DE 12
DE JANEIRO DE 1971 .

Aprova o Têrmo de Convênio n9 36,
de . 1970, firmado entre o DNPVN e
a Companhia Docas de Santos.
O Conselho Nacional de Portas e

Vias Navegáveis, no uso da atribuicáo
que lhe confere o art. 99 do Decreto-
lei n9 185-67, tendo em vista o que
consta dos Processos CNPVN-n9 10,
de 1971 e DNPVN-n9 8.773-70, bem
como o que ficou deliberado na 775e
Reunião Ordinária, realizada em 12
de janeiro de 1971, resolve:

Aprovar o Têrmo de Convênio nú-
mero 36-70, firmado entre o DNPVN
e a Companhia Docas de Santos, em
7 de dezembro de 1970, que tem por
objeto a transferência, pela segunda,
ao primeiro, de Cr$ 1.900.000,00 (hum
milhão e novecentos mil cruzeiros),
do Fundo de Melhoramento do Porto
de Santos, para o exercício de 1970,
a fim de prover as despesas das obras
de acesso rodo-ferroviário ao Termi-
nal Cândido Gaffré'e e o prossegui-
mento das obras e instalações rio
referido Terminal, em execução pelo
DNPVN.

Sala- das Reunl6es,.12 de janeiro de
L971. - H. Araújo Góes. - Manuel
Poggy de Araújo.
RESOLUÇÃO N9 776.1/71 - DE 15

DE JANEIRO DE 1971
Opina sóbre aforamento de terreno

de marinha
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea "e" do inciso
"A' do artigo 6e da Lei n9 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, tendo em vis-
ta o que consta dos Processos CNPVIe

14-71 e DNPVN-11.599-70 e o que
solicitou a Delegacia do Serviço do
Patrimônio da União no Estado do
Pará, bem como o que ficou delibera-
do na sua 776e Reunião Ordinária,
realizada em 15 de janeiro de 1971,
resolve:

I - Opinar, para os efeitos do dis-
posto na alínea "c" do art. 100 do
Decreto-lei n9 9.760, de 5 de setembro
de 1946, contràriamente ao pedido de
aforamento do terreno de marinha
situado na margem do Rio Guarná,
confinando com a estância 9 de ja-
neiro e com a Av Padre Eustáquio,
com uma área de 547,50m2, em Be-
lém, no Estado do Pará caracterizado
na planta enviada através do Ofício
n9 248-DP, de 5 de outubro de 1970,
da Delegacia do Serviço do Patrimel-
nio da União no Estado do Pará, re-
querido per Raimundo Pinheiro Ser-
rão.

II - Submeter a presente Resolu-
ção à homologação ministerial, nos'
termos do § 19 do artigo 69 da Lei
n9 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 12 de janeiro de
1971. -	 Araújo Odes. - Benja-
min Eurico Cruz.
RESOLUÇÃO N9 '776.2/71 - DE 15

DE JANEIRO DE 1971
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso cia atribuição
Ne lhe confere a almea "e" do inciso
A do artigo 69 da Lei n9 4.213, de 14
de fevereiro de 1963, tendo em vista
o que consta dos Processos CNPVN-
13-71 e DNPVN-12.282-70 e o que
solicitou a Delegacia do Serviço do Pa-
trimônio da União no Estado da Gua-
nabara, bem como o que ficou deli-
berado na sua 776e Reunião Ordinária,
realizada em 15 de janeiro de 1971, re-
solve:

I - Opinar para os efeitos do dis-
posto na alínea "c" do art. 100 do
Decreto-lei n9 9.760, de 5 de setembro
de 1946, favorávelmente ao pedido de
aforamento do terreno de marinha si-
tuado na Rua Idalina Senra n9 35, no
Estado da Guanabara. em nome da
firma Mercedes-Benz do Brasil S.A.

II - Submeter a presente Resolu-
ção à hOMOlOgação ministerial, nO9

O Conselho Nacional de -Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea "e" do inciso
A do Artigo 69 da Lei n 9 4.213, de 14
de fevereiro de 1963, tendo em vista o
que consta dos Processos CNPVN
241-70, 4-71, 5ae1 e 6-71 e DNPVN -
9.300-70, 11.370-70, 10.621-70 e 11.290-
1970 e o que solicitaram as Delegacias
do Serviço do Patrimônio da união
nos Estados da Guanabara e Pernam-
buco, bem como o que ficou deliberado
41a sua 774e Reunião Ordinária, reali-
zada em 8 de janeiro de 1971, resolve:

'I - Opinar, para os efeitos do dis-
posto na alínea "c" do Art. 100 do
letecreto-lei n9 9.760, de 5 de setembro
de 1946, favoràvelmente nos seguintes
epeclidos de aforamento de terrenos de
*marinha:

1 - terreno acrescido de marinha si-
tuado na Rua Nery Pinheiro n 9 314,
014-A, 320, 320-A e 324, casas I e II, no

• Éstado da Guanabara, em nome da
P.quitativa dos Estados Unidos do Bra-
eil representada por Renato Paquet
Pilho;

2 - terreno de marinha situado na
Rua São Francisco da Prainha núme-
Clero 30, fazendo esquina na frente e
tos fundos com as Ruas Pedra do Sal

Sacadura Cabral, no Estado da Guao
riabara, em nome de Remigio de Cer-
queira Fernandes Braga;

3 - terreno acrescido de marinha si-
suado na Rua da Aurora n 9 1.155, an-
tigo 135, correspondente aos aparta-
Mentos 102, 201 e 202 (cota parte ideal
de 3/6), no bairro da Boa Vista, fre-
guesia da Boa Vista, em Recife, no Es-
tado de Pernambuco, em nome de Ma-
ria de Lourdes Arruda da leóbrega;

4 - terreno acrescido de marinha
eituado na Praia José Bonifácio, jun-
to e antes do n9 219, na Ilha de Pa-
queeá, no Estado da Guanabara, em
nome de José Berenfeld.

II - Submeter a presente Resolução
et homologação ministerial, nos termos
do § 19 do Artigo 69 da Lei n9 4.213,
de 1/4 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 8 de janeiro de
1971. - H. Araujo Góes. - Manoel
ipoggi de Araujo.

RESOLUÇÃO N 9 774.3-11, bE 8 DE
• JANEIRO DE 1971

Aprova Têrmo de Liquidação ao Con-
trato n9 9-69, firmado entre o DNPVN
e a EBEC, para dragagem do Pôrto
de Antonina (PR).
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Fevereiro de 1971'
_

Muros do § 19 do artigo 69 da Lei
n9 d..213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sr Ia das Reuniões, 15 de janeiro de
1971 - H. Araújo Góes. — Benja-
min Eurico Cruz.
RES3LUÇA0 N° 7.763-71, DE 15 DE

JANEIRO DE 1971
Aprcva Ti:nno de Ajuste no 12-70 en-

tr£ o DNPVN e a firma "Brasilia
Otras Públ:cas S. A.", para cons-
tr2 çao de uma barragem no Rio
Ja ui, Estado do Rio Grande do
u.

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção iue lhe confere o art. 9° do De-
crete -lei n° 185-67, tendo em vista o
que consta dos Processos CNPVN n°
148-0 e DNPVN n° 4.410-70, bem
comc o que ficou deliberado na 776'
Reur ião Ordinária, realizada em 15
de j ne:ro de 1971, resolve:

Ap .oves o Tèrmo de Ajuste nu-
triu, 11 ,70, de 15 de dezembro de
1970, no valor de Cr$ 34.089.483,00
(trin a e quatro milhões, oitenta e
nove mil, eue;rocentos e oitenta e
tr:s cru—. -r", firmado entre o
DNP IN e a "Brasilia Obras Públi-
CR3 t • A.", p ra censtrução de uma
bane een dr navegeção e eclusa, pró-
ximo a Aniarópalis, no Rio Jacui, —
Estaco do Rio Grande do Sul.

Sala das Reun.iões, 15 de janeiro
dp 1971. — H. 4,-aújo Góes. — Ben-
jamim Eurico Cruz.
RESOLUÇAO N° 776.4-71, DE 15 DE

JANEIRO DE 1971
Autoriza a CVR a ampl2ar as insta-

lações do Pôrto .de Tubarão, em
Vitória (ES(

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 6°, inciso
13, alínea 19, da Lei n° 4.213, de 14
de fevereiro de 1963, tendo em vista
o que consta dos Processos CNPVN.
n° 18-71 e DN1e Vel n° 7.864-70, bem
como o que ficou deliberado na 776°
reunião ordinária, realizada em 15 de
janeiro de 1971, resolve:

I — Autorizar a ,Cia. Vale do Rio
Doce (CVR) a ampliar, com recursos
próprios, as instalações do Pôrto de
Tubarão, em Vd:d5ria, Estado do Es-
pirito Santo, de acôrdo com as plan-
tas anexas.

II — Submeter esta Resolução á
homologação do Exmo. Sr. Ministro
dos Transportes, consoante determi-
na o § 1° do art. 6° da Lei n° 4.213,

14 de fevereiro de 1L13. — Sala
das Reuniões 15 de jamiro de 1971.
—H. Araujo Góes. — Hanoel Poggi
de Araújo.

O Superintendente Nacional da Ma-
rinha Mercante, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Capitulo 10,
item 10.1, letra "g" do Regimento In-
terno e tendo em vista os têrmos dos
Decretos n9s 65.238, de 20 de março
de 1969 e 66.597, de 20 de maio de
1970.

N9 32 — Resolve dispensar o Senhor
Nivaldo de Souza Santos das funções
de Assistente desta Superintendência,-
para as quais foi designado pela 'Por-
taria n9 156, de 1 de julho ao 1970, e
designá-lo para exercer as funções de
Oficial de Gabinete, com a Gratifica-
ção de Representação de Gabinete no
valor mensal de Cr$ 600,00 (seiscentos
cruzeiros), constante da tabela anexa
ao Decreto n9 66.597, de 20 de maio de
1970. — Carlos Cordeiro de Meio, Su-
perintendente.

140 33—Resolve dispensar o Porteiro,
nível 11-B, Hercilio do Espirito Santo,
das funções de Ajudante desta Supe-
rintendência, para as quais foi desig-
nado pela Portaria n9 6.352, de 18 de

dezembro de 1968, e designá-lo para
exercer as funções de Auxiliar, com a
Gratificação de Representação de Ga-
binete no valor mensal de Cr$ 360,00
(trezentos e sessenta cruzeiros), cons-
tante da tabela anexa ao Decreto nú-
mero 66.597, de 20 de maio de 1970. --e
Carlos Cordeiro de Mello, Superinten-
dente.

N9 34 — Resolve dispensar o Auxi-
liar de Portaria, nível 7-A, João Ro-
drigues da Paixão, das funções de Aju-
dante desta Superintendência, com a
gratificação mensal de Cr$ 240,00 (du-
zentos e quarenta cruzeiros), para as
quais foi designado pela Portaria nú-
mero 5.606, de 'I de março de 1967. e
designá-lo para exercer as funções de
Ajudante com a Gratificação de Re-
presentação de Gabinete no valor men-
sal de Cr$ 300,00 (trezentos cruzei-
ros), constante da tabela anexa ao De-
creto n9 66.597, de 20 de maio de 1970.
— Carlos Cordeiro de Meio, Superin-
tendente.

N9 35 -- Resolve designar o Sr. Ber-
thold° Coimbra Filho para exercer as
funções de Ajudante desta Superinten-
dência, com a Gratificação de Repre-
sentação de Gabinete no valor mensal
de Cr$ 240,00 (duzentos e quarenta
cruzeiros), constante da tabela anexa
ao Decreto n9 66.597, de 20 de maio de
1970. — Carlos Cordeiro de Mello.

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DA MARINHA

MERCANTE
PORTARIAS DE 22 DE JANEIRO

DE 1971

how.
•nn
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ro 12.348-55 e SUPRA n.9 3.214-69,
com referencia à situação do lote ru-
ral n.9 341, da Gleba Velinha Serra,
do' Núcleo Colonial de Santa Cruz;

Considerando que a Portaria nú-
mero 270, de 20.9.68, da Intervento-
ria Federal do extinto IBRA, através
do seu item a n.9 de ordem 104, con-
deceu os Titulos Definitivos de Pro-
priedade dos lotes ns. 340 e 341, da
Gleba Velinha Serra, do Núcleo Co-
lonial de Santa Cruz, ao respectivo
adquirente Bertelou Alvarenga San-
tiago, sendo ambos os mencionados
lotes considerados como quitados pela
citada Portaria;

Considerando, no entanto, que os
referidos Títulos Definitivos de Pro-
priedade deixaram de ser expedidos,
oportunamente, não só em conseqüên-
cia do lapso de grafia constatado no
nome do beneficiário, mas, também
pela circunstância de haver sido com-
provado que apenas o lote n.9 340
estava quitado, havendo ainda débito
pendente quanto ao lote n. 9 311, tor-
nando-se preniatura, quanto a este
último lote, a concessão do respec-
tivo Titulo Definitivo de Propriedade;

Considerando que, só posteriormen-
te, o referido adquirente integralizou o
pagamento do mencionado lote nú-
mero 341, comprovando, outrossim,
que, o seu verdadeiro nome é Ber-
thelot de Alvarenga Santiago, cinfor-
me documento de identificação expe-

%tildo por órgão competente; e
, Considerando, especialmente, o pro-
nunciamento e a sugestão do Diretor
do Departamento de Recursos Fun-
diários, emitidos no Relatório núme-
ro 1-71, de 14 de janeiro de 1971,
resolve:

I — Retificar, no item II, núme-
ro de ordem 104, da Portaria núme-
ro 270, de 20.9.63, da Interventoria
Federal do extinto IBRA, o nome do
beneficiário, de Bertelou Alvarenga
Santiago para Berthelot de Alvaren-
ga Santiago, em conformidade com o
documento comprobatório de identi-
dade apresentado.

II — Excluir, dó citado item II,
número de ordem 104, da Portaria
n.9 270, de 20.9.68, da Intervento-
ria Federal do extinto IBRA, o lote
rural n.9 341, da Gleba Velinha Ser-
ra, do Núcleo Colonial de Santa Cruz,
tendo em vista que o mesmo não se
encontrava quitado na data daquela
Portaria.,

III — Conceder o Titulo Definiti-
vo de Propriedade do mencionado lo-
te rural n.9 241, da Gleba Velinha
Serra, do Núcleo Colonial de Santa
Cruz, a Berthelot de Alvarenga San-
tiago. tendo em vista haver sido in-
tegrelizado o respectivo pagamento.

IV — Declarar o mencionado lote
n.? 341, da Gleba Velinha Serra, do
Núcleo Colonial de Santa Cruz, intei-
ramente quitado e completamente des-
vinculado do INCRA, de acôrdo e-orn
o disposto na Deliberação n.9 348, de
2.10.69, da Diretoria Plena do extin-
to IBRA, e tendo em vista que o re-
ferido Núcleo Colonial já se encontra
emancipado e integrado à vida autô-
noma do respectivo município (De-
creto n.9 50.530-61).

PORTARIr, N.° 54 DE 26 DE
JANEIRO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária
(INCRA), no uso das atribuições que
lhe confere o art. 5.°, parágrafo 2.9,
do Decreto-lei n.° 1.110, de 9 de ju-
lho de 1970,

Considerando os pareceres exarados
no processo IBRAR-RJ n.° 1.091-70,
pelos órgãos competentes do Departa-
mento de Recursos Fundiários e da
Delegacia Regional na Área Prioritá-
ria do Rio de Janeiro, com referên-
cia à situação do lote rural n.° 69,

AVISO AS REPARTIÇOES
PÚBLICAS

O Departamento de Impren-
sa Nacional avisa às Reparti-
ções Públicas em geral que
deverão providenciar a refor-
ma das assinaturas dos ór-
gãos oficiais até o dia 30 de
abril, a fim de evitar o cance-
lamento da remessa a partir
daquela data.

O registro de assinatura no-
va, ou de renovação, será feito
contra a apresentação do em-
penho da despesa respectiva.

A renovação do contrato de
porte aéreo deverá ser soli-
citada, com antecedência de
trinta dias do vencimento, à
Delegacia Regional da Emprê-
sa Brasileira de Correios e Te-
légrafos, em Brasília.

INSTITUTO, NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA•
PORTARIA N.9 50, DE 26 DE

, JANEIRO DE 1971
O Presidente do Instituo Nacional

de Colonização e Reforma Agrária
(INCRA), no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 5.9, § 2.9, da De-
creto-lei n.9 1.110, de 9 de julho de
1970,

Considerando os pareceres exarados
no processo INCRA-RJ n.9 506-70, pe-
los órgãos competentes do- Departa-
mento de Recursos Fundiários c da
Delegacia Regional na Área Priori-
tária ao' Rio de Janeiro, com reie-
rência e situação do lote rural n.9 7,
da Gleba Soarinho, do Projeto de As-
sentamento de Papuceia;

Considerando que o mencionado lo-
te vem sendo ocupado, desde 1960,
por Simplicio Vieira da Silva, em
conformidade com a homologaçao
contida na Resolução n.9 819, de 18 de
novembro de 1960, da Diretoria Exe-
cutiva do extinto INIC;

Considerando que o referido ocupan-
te passou a concessionário do men-
cionado lote em 1966. mediante Titulo
Provisório de Ooncessã,o, de 2.7.66,
expedido pelo extintosINIC;

Considerando, que o referido con-
cessionariofr reside efetivamente no
mencionado lote com sua familia, e
nêle mantém cultivo regular, já na-
vendo integralizado o respectivo pa-
gamento e

Considerando, especialmente, o pro-
nunciamento e a sugestão do Diretor
do Departamento de Recursos Fundiá-
rios, emitidos no Relatório ri.9 2-71,
de 14 de janeiro de 1971, resolve:

I — Conceder o Titulo Definitivo
de Propriedade do lote rural n•9 '1 .

Gleba Soarinho, do Projeto de Assen-
tamento de Papucaia, ao respectivo
conceSsionário Simplicio Vieira da
Silva), por haver o mesmo integradza-
do o pagamento do menciónado lote
e cumprido as demais condições con-
tratuais.

I — Determinar que, no Titulo De-
finitivo de Propriedade concedido
através do item 1, sejam inseridas
cláusulas restritivas, tendo em vista
que o Núcleo Colonial de Papucaia
ainda não se i encontra emancipado.

PORTARIA N9 51, DE 26 DE
JANEIRO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária
(INCRA), no uso das atribuições que
lhe confere o art. 5 9, § 29, do Decreto-lei n9 1.110, de 9 de julho de 1970,

Considerando os pareceres exarados
no processo INCRA-RJ n9 413-70, pe-
los 'órgãos competentes do Departa-
mento de Recursos 'Fundiários e da
Delencia Regional na Área Prioritá-
ria do Rio de Janeiro, com referência

à Situação do lote rural n9 06, da Gle-
ba Soarinho, do Projeto de Assenta-
mento de Papucaia;

Considerando que o mencionado lote
vem sendo ocupado, desde 1960, por
Benedito José Franciáco, em conformi-
dade com homologação contida na Re-
solução n9 819, de 18-11-60, da Direto-
ria Executiva do extinto INIC;

Considerando que o referido ocupan-
te passou a concessionário do mencio-
nado lote em 1966, mediante Titulo
Provisório de Concessão, de 9-5-66, ex-
pedido pelo extinto INIC;

Consideilando que o referido conces-
sionário reside efetivamente no men-
cionado lote com sua familia, e nêle
mantém cultivo regular, já havendo in-
tegralizado o respectivo pagamento; e

Considerando, especialmente, o pro-
nunciamento e a sugestão do. Diretor
do Departamento de Recursos Fundiá-
rios, emitidos no Relatório n9 04-71, de
14 de janeiro de 1971, resolve:

1 — Conceder o Titulo Definitivo de
Propriedade do lote rural n9 06, da
Gleba Soarinho, do Projeto de Assen-
tamento de Papucaia, ao respectivo
concessionário Benedito José Francis-
co, por haver o mesmo integralizado o
pagamento do mencionado lote e Cum-
prido as demais condições contratUais.

II — Determinar que, no Titulo De-
finitivo de Propriedade concedido atra-
vés do item I supra, sejam inseridas
cláusulas restritivas, tendo em vista
que o Núcleo Colonial de Papucaia ain-
da não se encontra emancipado.

PORTARIA N.9 52, DE 26 DE
JANEIRO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária —
INCRA, no uso das atribuições que
lhe são conferidas	 pelo artigo 5.9,
§ 2.9, do Decreto-lei n. 9 1.110, de 9
de julho de 1970,

Considerando os documentos conti-
dos no Processo INDA 9.718-68 e seus
apensos INDA 4.448-69 e INDA
4.642-69;

Considerando que não foi cumprida
a Deliberação n. 9 1.856, de 21.5.69,
que aprovou a celebração de Têrmo
Aditivo ao Convênio firmado entre o
extinto 1NDA e a Associação Brasilei-
ra aos Criadores de Zebu, em 31 de
agôsto de 1968;

Considerando que ao invés de Têr-
mo Aditivo, foi assinado, entre as par-
tes referidas, um nóvo Convênio, que
não cnOou a ser executado;

Consiaerando, especialmente, a pro-
posiçao -clo Senhor Diretor, Responsá-
vel pelo Departamento de Desenvol-
vimento Rural, do extinto INDA, cons-
tante do processo INDA 9.'118-68, su-
pramencionado, resolve:

I — Revogar a Deliberação núme-
ro 1.856, de 21.5.69, do Egrégio Con-
selho Diretor do extinto INDA, que
aprovou a celêbraçáo de um Têrmo
Adidvo ao Convênio firmado entre a
reUriaa Autarquia e a Associação
Brasileira dos Criadores de Zebu;

II — Denunciar o Convênio ce-
lebrado, em 29.10.69, ent're o extinto
INDA e a Associação Brasileira dos
Criadores de Zebu.

PORTARIA N.9 5,3, DE 26 DE
JANEIRO DE 1971 -

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária
(INCRA), no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 5.9, § 2.9, do De-
creto-lei 11•9 1.110, de 9 de julho de
1970;

Considerando os pareceres exarados
no processo IBRAR/RJ n.9 1.479-69
pelos órgãos competentes do Depar-
tamento de Recursos Fundiários e da
Delegacia Regional na Área PriOrita-
ria do Rio de Janeiro, bem como a
documentação contida em seus apen-
sos INIC n.9 2.037-55, INIC Ume-
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da Gleba Ribeira, do Projeto de as-
sentamento de Papucaia;

Considerando que o mencionado to-
te vem sendo ocupado, desde 19 e9, VA' i
José Francisco de Arruda, embora o,
referido ocupante não tenha recebido'
oportunamente, por parte dos dr ;aos
competentes então existentes, nem o
Titulo Provisório de Concessão ri,mrn o,
Contrato de Colonização e Proenessa
de Compra e Venda;

Considerando, no entanto, que o ee-
ferido ocupante, apesar de neo ser.
concessionário legalizado, n‘ro
atingido pelas sanções previstas rial
Deliberação n.° 105, de 17.11.66. era
consequência de residir efetivane Ltei

no mencionado lote com sua fera lia,:
e nele possuir' culturas regulares el
benfeitorias;

Considerando que o referido ocupan-k,
te integralizou o pagamento do nen-J
cionado lote, fazendo jus a leaa eza.:J
ção da respectiva propriedade, eirr,
face das disposições legais vigent

Considerando, especialmente, o pro-
nunciamento e a' sugestão do Didaar
do Departamento de Recursos Furalkás,
rios, emitidos no Relatório n.' - 714
de 14 de janeiro de 1971, resolve:

I — Conceder o Titulo Delis t.vo
de Propriedade do lote rural ns
da Gleba Ribeira, do Projeto ce As-k
sentamhento de Papucala, ao re.9.sc-4
tivo ocupante José Francisco de ru-i
da, por haver o mesmo integrairasia.
o pagamento do mencionado Irra, e:
por estar amparado pelo art. (1 do
Decreto n.° . 59.428, de 27.10.66, be In
coimo pelo item 8, e seus subitena, Ga 1
Norma n,° 531.2-3-1, de 26.12.b3, c'o
extinto IBRA.

II — Determinar que, no Titulo De-
finitivo de Propriedade com 1 .do
através do item I supra, sejam inse-
ridas cláusulas restritivas, tendo cm
vista que o Núcleo Colonial de 7a. ou-
caia ainda não se encontra ers - ri-
pado. — José Francisco de eles sz
Cavalcanti ,	 Fresidente,

PORTARIA N.° 55 DE 26 DE
JANEIRO DE 1971

O Presidente do Instituto Narsoikal
de Colonização e Reforma A trssia.
(INCRA), no uso das atribuições c,eco
lhe confere o art. 5.°, param-amo 2.°,
do Decreto-lei n.° 1.110, de 9 de 'n-
lho de 1970.

Considerando os pareceres exa sk dos
no processo IBRA n.° 2.779-68 e em
seu apenso INDA n.° 8.679-69, snos
órgãos competentes do Depara a nento
de Cadastro e Tributação e do lis isr-
tamento de Colonização, com rei M-
eia à situação do imóvel rural ,) las-
trado sob o código 41.08.002 OlJeS. lo-
calizado no município de Ampar, ), Es-
tado de São Paulo;

Considerando as plantas, do-
cumentos e demais expedientes e on-
tidos em ambos os citados próc dso e
relativos ao mencionado imóvel,

Cohsiderando haverem sido eurn-,
pridas as formalidades especificas sô-
bre o assunto, estipuladas no artigo
96 do Decreto n.° 59.428, de 27-10-66,
e na Instrução n.° 12, de 27.2.67, do
extintb IBRA; e

Considerando, especialmente, o pro-
nunciamento e a sugestão do Dirttor
do Departamento de Colorir alça

emitidos no Relatório DP ri.° 15-71,, de
15 de janeiro de 1971, resolve:

I — Aprovar, para o fim especial
de formação de 25 sities de recrio,
de acôrdo com as plantas anexas ao
processo IBRA n.° 2.779-69, o Pd,-
jeto de Loteamento "Chácara das
Aguas de Amparo", referente a uma

área parcial de 16,50 hectares, a ser
desmembrada da área total de 79,86
hectares do imóvel cadastrado soe o
código 41.08.002.01085, localizado no
Município de Amparo, Estado de São
.re.tulo, e e propriedade de Armando
Bellagamba Orlandi e outros, confor-
me Escritura de Compra e Venda de
5 de agôsto de 1941, lavrada em notas

do 1.° Tabelionato da Comarca de
Amparo-SP, transcrita sob n.° 3.672,

MINISTÉRIO DA,
AGRICULTURA
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IMPÔSTO ÚNICO
SÔBRE MINERAIS

DECRETO-LEI N9 1.038, DE 21-10-1969

DIVULGAÇÃO N9 1.136

Preço:	 -Cr$ 0,80

A VENDA:

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília
n••

Na sede do D.I.N.

CÓDIGO DA PROPRIEDADE

INDUSTRIAL

DECRETO-LEI IS49 1.005 - DE 21-10-1969

DIVULGAÇÃO N.? 1.121

PREÇO: Cr$ 2,00

A VENDA

NA GUANABARA

Seção de 'Vendas: Avenida Rodrigues Alves, r
Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo SetvIço de Reembõlso Postal,

EM BRASILIA

Na sede do DIN

1,1

Tio Livro 3-0, fls. 48, de Transcelçao
cies Trar :missões, do Cartono ao "te- !
gistro dt Imoveis e Anexos daqaela •
ceelerca

e 1 essalvar, expressamente, que
a , erove iao contida no item I eupra,
1,. e nora nee a área remanescente do
rte:nteont do imóvel, correspondente a
6:. 3ti hec 

i I I	 Oeterminar ao Departamento
• ua.das ro e Tributação que procela
à r:,ufal izaçao da situação cada a1I
da r2a remai escente indicada no
itcal	 upra.

I V • )eclarar que a autenticano
d . s non as, bem como a entreeada

orioria áe Aprovação do Projeto. ri-
e" io verá iciona,das à apresentareto da
pra' de uitaçao do Imposto To-ri
tonal Re 'ai referente ao último lati- I
earnerto apedido.	 José Frd,:ci:.c..,"
cl- Mouro Cavalcanti	 Presidente,

POR'. ARIA N9 56, DE 26 DE
JANEIRO DE 1971

Co Pies dente do Instituto Nacional
de Coloi ização e Reforma Agrária
(INCRA) no uso 'das atribuições que
lhe conte e o art. 59 , § 29 , do Decreto-
lei n9 1.1 0, de 9 de julho de 1970,

Consie:e 'ando os pareceres exaradoe
no orocee ,o IBRA 11 9 5.516-68 pelos Or-
gatos comeetentes do Departamento de
Caeasti o e Tributação e do Departa-
mento de Colonização, com referência
à sita ação do imóvel rural cadastrado
sob o cól; );o 41 09 007 50 845, localizaria
no .vlunic Dto de Campinas, Estado cit-
São Paul(

Conside 'ando as plantas, documen-
tos e • der iais expedientes contidos no
cita o precesso e relativos ao mencio-
na o ire() cl;

olvide ando haverem sido cumpri-
da 4 a tr( rnaliclades específicas sôbre o
a - . sio.Lo. e 41puladas no art. H do De-
creto n e 21.428, de 27-10-66, e na Ins-
trt.c. áo nç 12, de 27-2-67, do extinto
IBRA; e

COrlSie 'ando, especialmente, o • pro-
nu) clame ito e a sugestão do Diretor
do Depart am.ento de Colonização, eini-
t:•:os no . elatório n9 11-71, de 15 de
jte) eiro dc 12.71, resolve:	 •

I Ap ovar, para o fim es'pecial de
lo maçZo de 235 sítios de recreio, de
amai° co:1 as plantas anexas ao pro-
otee-o IBR A n9 5.545-68, o Projeto de
I et-amen; " Chacaras Piracambaia".
rete, ente.. área total de 185,6 hectares
do irnovel cadastrado sob o código 41
09 007 50 )345, localizado no Município
de Carapinas, Estado de São Paulo, e
de ai opr'c :taele de Wilson Silva e ou-
tros, coniceme Escritura de Compra e
3ene:a lav ada a 15-6-67, no Livro nú-
meeo 415. fls. 14v., do Cartório do 29
Taálli onato de Notas da Comarca de
Campinas - SP, e transcrita sob nú-
mero 32.2.2, no Livro 3-Z, fls. 187, da
Tra escriçã das Transmissões, do Car-
tório do R ígistro cie Imóveis e Anexos
da	 Cix inscrição daquela Comarca.

- D 'terminar ao Departamento
de eaeasti o e Tributação que proceda
à reularie ação da situação cadastral
do inene'o. lado imóvel. - José Fran-
czàco de M era Cavalcanti, Presidente.
, PORT,RIA N9 57, DE 26 DE

J ANEIRO DE 1971
O Pres:C mte do Instituto Nacional

de Coloni ação e Reforma Agrária
(INCRA , no uso das atribuições que
lhe comer( o art. 59 , 4 29, do Decreto-
ler n 0 .11(. de 9 de julho de 1970,

Caasicien ndo os pareceres exarados
no Ui-.•.C'SS ,) IBRA n9 1.539-68, pelos

_

•

 ot cor enterites do Departamento
d Caa,t1) e Tributação e do Depar-
tee, to C( Colonização, com referên-
c'a sitia 7,1c) do imóvel rural cadas-
ti e o °O (. código 32 04 004 54376. lo-
c- " o no Vlun'cipio de Magé, Estado
do : 'e de Janeiro;

ido as plantas, documen-
te:. e .lern: ,,'s expedientes contidos no
cita. o ,nue e,,so, e relativos ao meneio-
naco imovt 1;

o:o haverem sido cumpri-
da ; as fo-e , alidarles específicas sôbre o
a...51(111,o, est	 as no art. 96 do De-

ereto n9 59.428, de 27-10-66, e na Ins-
tração 119 12, de 21-2-67, do extinto
IBRA; e

Considerando, especialmente, o pro-
nuneamento e a' sugestão do Diretor
do Departamento de Colonieacão, emi-
tidos no Relatório n9 82-70, de 28 de
dezembro de 1970, resolve:

I -- Aprovar, para o fim especial de
formação de 98 lotes urbanos, de acor-
do com as plantas anexas ao processo
1BRA n9 1.539-68, o Projeto de Lo-
teamento "Bairro Santa Cecilia", refe-
rente à área total do imóvel rural ca-
r.1astrado sob o código • 32 04 004 54376,
localizado em Guia de Pacobafoa, 39
Distrito do Município de Magé - Es-

tado do Rio de Janeiro, e de proprie-
dade de Gilberto Ferreira de Mello,
conforme consta da Escritura de Com-
pra e Veada lavraC•a a 12-7-63, a lis.
8v.-11 do Lavro 219 do Tabelião do X'
Oficio da Comarca de Magé, e trans-
crita sob n9 4.171 a fls. 185 do Livro
3-F do Cartório de Registro Imóvel da
mesma Comarca.

II - Determinar, ao Departamento
de Colonização, que a autenticação ciri
plantas, bem como a entrega do Cer-
tificado de Aprovação do aludido Pro-
jeto, sejam condicionadas à comprova-
ção de que o mencionado imóvel está
quites com o ITR correspondente ao
último lançamento expedido:
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PORTARIA N9 59, DE 26 DE
JANEIRO DE 1971

O Presiden,e do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Aerára
(INCRA), no uso das atribuições que
lhe confere o art. 5 9, 4 29, do Decret
lei n" 1.110, de 9 de julho de 1970,

Considerando os documentos conti-
dos no processo INCRA-RJ n° 481-70;

Considerando os pareceres exarados
no citado processo pelos °raios com-
petentes do Departamento de Recur-
sos Fundiários e da Delegacia Reei,-
nal na Área Prioritaria do Rio de Ja-
neiro;

Considerando C., 11e a Portaria ninn2-
ro 270-68, de 20.9.68, da Intervent•o-
ria Federal do extinto IBRA, menc i o-
nou incorretamente o nome do con-
cessionário do lote rural n9 464, da
Gleba Valinha Serra, do extinto Nú-
cleo Colonial Santa Cruz; e

Considerando, especialmente, o pro-
nunciamento e a sugestão do Diretor
do Departamento de Recursos FL:n-
diários, emitidos no Relatório número
197- 70, de 29 de dezembro de 1970,
resolve

I Retificar, no item XXII, nu-
mero de ordem 32, da Portaria núme-
ro 270-68, de 20,9.68, da Intervenho-
ria Federal do extinto IBRA, o nome
do concessionário do lote rural nu-
Mero 464, da Gleba Valinha Serra, do
extinto Núcleo Colonial Santa Cruz.

II - Declarar, para os devidos
efeitos legais, que o nome real do
concessionário do aludido lote é Se

-bastião Pereira de Barcellos, conforme
consta da Certidão de Casamento ex-
pedida pelo Registro Civil da Comar-
ca de iCambuci-RJ, bem como da Ca r

-teira Profissional n9 7.024, série 275,
emitida a 7-10-71) pela Delegacia Re-
gional do Trabalho no Estado da Gua-
nabara, e não Sebastião Melo, ermo
foi mencionado, por equivoco na Por-
taria citada no item I supra.

PORTARIA N° 60. DE 26 DE
JANEIRO DE 1911

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Awaria -
INCRA, no uso das atribuições nue
lhe confere o Decreto-lei n" 1.110, de
9 de julho de 1970, publicado rg
Diari0 Oficial de 10 do mesmo mês
e ano, e tendo em vista as conclusões
do Parecer PJ 'GB /151-70, de 13 de
outubro de 1970, no Proceeso INDA
ri' 3.196-68 (Apensos: INDA número
2.460-68 e SUPRA-GB rr' 6.253 64),
resolve:

Reintegrar, de acôrdo com o artigo
58, da Lei n° 1.711, de 28 de )utubro
de 1952, Rubens Ferreira Neves, no
cargo de Trabalhador GL-402 1, da
Parte Permanente do Quadro de Pes-
soal do extinto Instituto Nacional do
Desenvolvimento Agrário.

PORTARIA N° 61, DE 26 DE
JANEIRO DE 1971

O Presidente ' do Instituto Nacionai
de Colonização e Reforma Agrária
INCRA, no uso das atribuições que
lhe conferem os artigos 4- e 50 !do
Decreto-lei ri" 1.110, de 9 de julho
de 1970, e, tendo em vista o contido
no Processo n° 5.245-70, resolle:

Delegar competência a Nelson Ala-
riz de Lyra, Chefe do Centro Es-
tadual de Cadastro e Tributação de
Sergipe, DCE-16, para gssinar em
nome do INCRA os documentos ne-
cessários à transferência de um apa-
relho telefônico a ser instahtdu na-
quele Centro Estadual, representan-
do a Autarquia junto à Rede Tele-
fônica Sergipana, para êste fim.

PORTARIA N° 62, DE 26 DE
JANEIRO DE 1911

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária
(INCRA), no uso das atribuições cue
lhe confere o art. 5 0, § 2', cio De-
creto-lei n° 1.110, de 9 de julno de
1970,

•n••
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• Considerando os pareceres exara-
' dos no Processo IBRA n' '7.083-69,

pelos órgãos competentes do Depar-
tameea o de Cadastro e Tributação e
do Laeartamento de Colonização

, com reterência à situação do imóvel
rural cadastrado sob o Código ......
41 32 002 01147, localizado no muni-
cípio de Castilho, Estado de São
Paulo;

Considerando as plantas, documen-
tos, e demais expedientes contidos no
citado processo, e relativos ao men-
cionado imóvel;

Considerando haverem sido cum-
pridas as formalidades específicas
sôbre o assunto, estipuladas no arti-
go 96 do Decreto n° 59.428, de 27 de
outubro de 1966, e na Instrução
n" 12, de 27 de fevereiro de 1967, do
extinto IBRA ; e

Considerando, especialmente, o
pronunciamento e a sugestão do Di-
retor do Departamento de Coloniza-
ção, emitidos no Relatório n° 83-70,
de 28 de dezembro de 1970, resolve:

I - Aprovar, para o fim especial
de . formação 1.172 sítios de recreio,
de acôrdo com as plantas anexas ao
Processo IBRA n° 7.083-69, o Pro-

1 jeto de Loteamento "Balneájl0
Grande Lago Urubupungá", refe-
rente a uma área de 99,08 hectares,
a ser desmembrada do imóvel rural
denominado "Fazenda Itapura", com

fls. 161 do Livro 99-A do 39 Tab,:aão
da mesma Comarca área essa demi:ela-
brada de um imóvel com área total de
3.593,7 hectares, cadastrado sob o có-
digo 34 15 020 04 032, localizado no

dos recursos oferecidos pelo IBRA a município de Uberaba, Estado de
Fundação mencionada na Cláusula sé-
tima deverá ter em vista as seguintes
finalidades:

- execução das atividades' previs-
tas. no plano de trabalho e no orça-
mento elaborados pela Fundação,. ou
seja: cursos, treinamentos, pagamen-
to de salários e despesas de viagens
e estudos do pessoal contratado para
execução dessas finalidades; publica-
ções em peelodicos ou folhetos educa-
tivos referentes as mesmas.

Paragrafo LOUCO. Fica vedada a
aplicação dos recursos mencionados
nesta Cláusula:

- no pagamento de despesas rela-
tivas a programas radiofonicos-

- na aquisição de material perma apenso IBRA n Q 1.680-70, pelos Órgãos
nente e construções. competentes do Departamento de Cadas-Cláusula Quarta - A Fundação as tro e Tributação e do Departamento de
sume inteira responsabilidade quanto Colonização, com referência à situ"ão

do imóvel rural cadastrado sob o cod•go
41 09 012 50002, localizado no munici-
pioNránco da Rocha, Estado cle São

ven	 mioo terá vineulação • alguma Paulo;
com o IBRA.	 l• Considerando as plantas, documentos,

Cláusula Quinta - Ficam excluiclae I e demais expedienres contidos nos cita-
as cláusulas sexta e nona do Con- dos processos, e relativos ao mencionado
vênio ora aditado e ratificadas tôdas imóvel;
as demais.	 Considerando haverem sido cumpridas

E, por estarem deakeenicio as partes as formalidades especificas sobre a as-
contratantes, lavroune o presente sunto, estipuladas no art. 96 do De-Térmo Aditivo em 8 (oito) vias de ereto n Q 59.428, de 27-10-66, e na• las-igual teôr e para um só efeito, que 

t rução n' 12, de 27-2-67, do exime)ora firma, por seus representantes le- 	 -
IBRA; egais, em presença de duas testemu-

nhas. Considerando, especialmente, o pronua-Rio de Janeiro, Instituto Brasileiro demento e a sugestão do Diretor do
de Reforma Agrária - IBRA. -

Departamento de Colonização, emitidosCarlos de Moraes - Presidente. -
no Relatório n° 80-70, de 22 de dezembroFundação Pada Ibiapina. - D. Vi-
de 1970, resolve:Isente de Paulo Araújo Matos.

• Testemunhas: - Vicente Ferrar 1 -• Aprovai', para o fim especial de
Correia Lima - Paulo Perto e Afim- formação de 263 lotes urbanos, de aeór-querque.	 do com as plantas anexas ao pracesso

Aos dois dias do mês de abril de
mil novecentos e setenta ficou estabe-
lecida a prorrogação do Convênio tir-

item I supra não abrange a ama, rnado entre as mesmas partes e assi-remanescente de 243,43 hectares do I nado em dezoito de setembro de milsnencionado imóvel,	 novecentos e sessenta e nove, medi-IV - Determinar ap Departamen- ante as cláusulas e condições seguin-te, de Cadastro e Tributação, que tes:
proceda à regularização cadastral do Cláusula Primeira - O Prazo pre-mencionado imóvel,	 visto na Cláusula oitava do Convê-

V - Determinar ao Departamento nio ora aditado fica prorrogado até
de Colonização, que a autenticação trinta e um de dezeenbro de mil no-
' as plantas, bem como a entrega do veeentos e setenta.

rojeto, sejam condicionadas à com- § 1.° Este Convênio poderá ser res-' ertificado de Aprovação do aludido
cindido a qualquer tempo, no oaso de:provação de que o mencionado imó- - algumas das partes deixar de'Irei está quites com o ITR correspon- cumprir as obrigações estabelecidas;

dente ao último lançamento expe-
dido.

PORTARIA N.° 63 DE 26 DE
JANEIRO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
roe Colonização e Reforma Agrária
IINCRA), no uso das atribuições que financeiras, restituindo-se ao IBRA oe

1 lhe confere o art. 5.°, parágrafo 2.°, saldos na() Utilizado.
ejo Decreto-lei ri.° 1.110, de 9 de ju- 	 Cláusula Segunda - A contribuição; Rio de 1970,	 do IBRA, mencionada na Cláusula

. Considerando que o extinto IBRA, quinta do Convênio fica fixada em
desde 1968, vinha mantendo um Con- Ner$ 300.000,00 (trezentos mil em-r erenio de prestação de serviços com zeiros novos) para o exercício de 1970,a "Fundação Padre Ibiapina", sedia- de acôrdo com o seguinte cronogra-
da na cidade de Crato, Estado do ma: 	 -
Ceará, através do qual a meneio- - NCr$ 100,000,00 imediatamento
nada entidade assumiu o compro- após a assinatura do presente Termo

r

isso de executar atividades eãpêci- Aditivo;
Ices de promoção agrária, referentes - NCr$ 100.000,00 no final do mês

organização e desenvolvimento de de julho;
comunidades, sindicalização rural, e - NCr$ 100.000,00 no final do mês
criação de cooperativas em zonas ru- de outubro.
tais, em todos os municípios da eegeão	 § 1.° A liberação das duas últimas
do Cariri, naquele Estado;	 parcelas fica condicionada à apresen-

Considerando que o primeiro Cen- tação de relatórios de atividades e
iênio foi firmado a 25.9.68, pelo In- comprovação de despesas (realizadaberventor Federal do extinto IBRA, pelo órgão financeiro ' do IBRA), n-
Undo sido renovado, em bases acme- gerentes à parcela anterior,

trado sob o Código 41 32 002 01147,
localizado no município de Castilno,
Estado de São Paulo, e de proprieda-
de de Celso Caprioglio, conforme
consta das Escrituras Públicas de
Compra e Venda lavradas no Car-
.tório do 20 Tabelionato da Comarca
de Andradina - SP, e transcritas
sob Ws 7.972, 8.101 e 8.102, em 3 de
setembro de 1959 e 24 de novembro
de 1959, respectivamente às fôlhas
192 e 226 do Livro 3-G do Registro
de Imóveis e Anexos da mesma Co-
marca.

II - Ressalvar, expressamente, que
a área de 14,52 hectares, prevista no
aludido Projeto de Loteamento para
o fim especifico de construção de um
Clube de Campo, não poderá ser

-destinada a outro fim.
, III - Ressalvar, outrossim, expres-
samente, que a aprovação contida no

lhantes, através de um segundo Con-
vênio firmado a 18.9.69, pelo então
Presidente e com a prévia aprovação
da Diretoria Plena do extinto IBRA,
em conformidade com a Deliberação
n.? 326-69;

Considerando que o segundo Con-
vênio continha uma disposição ex-
pressa visando a sua prorrogação
anual até 1971, tendo o então Presi-
-dente do extinto IBRA, em 2.4.70,
firmado um termo Aditivo com o ob-
jetivo de assegurar a vigência do
mencionado Convênio até o fim,. do
corrente exercício de 1970;

Considerando, no entanto, que o
aludido Têrmo Aditivo não foi apro-
vado, oportunamente, Pelo Conselho
Diretor do extinto IBRA, por se en-
contrar aquele Orgão Colegiado em
recesão, em decorrência do Decreto
n° 66.500, de 27.4.70, nem foi homo-
logado, posteriormente, pelo Ministro
de Estado dos Negócios da Agricul-
tura, como determinava o citado De-
creto, uma vez que, nesse interregno,
foi promulgado o Decreto-lei n° 1.110,
de 9.7.70, que criou o INCRA e trans-
feriu tais competências a esta Presi-
dência; e

Considerando, especialmente, os pn-
receres exalados pelos órgãos compe-
tentes no processo IBRA n.° 005-70,
através dos quais ficaram comprova-
dos não só a validade da atuação da

,Fundação Padre Ibiapina", e o cum-
. área total de 342,51 hectares, cedas- 1 primento dos compromissos conven-

cionados, mas, também, a necessidade
da celebração do aludido Termo Adi-
tivo, para assegurar o prosseguimento
dos trabalhos em curso, resolve:

I - Homologar, nos termos da co-
pia autêntica anexa à presente !eor-
taria, o Termo Aditivo firmado a
2.4.70, através do qual foi prorrogada
até 31.12.70, a vigência do segundo
Convênio 1BRA x Fundação Padre
Ibiapina, aprovado pela Deliberação
n.° 326-69, de 18.9.69, da Diretoria
Plena do extinto IBRA. - José
Francisco de Moura Cavalcanti.
Têrnzo Aditivo de prorrogação de

Convênio que entre si fazem o Ins-
tituto Brasileiro de Reforma Agrei
ria - IBRA e a Fundação Padre
Ibiapina.

PORTARIA N° 64 - DE -26 DE IBRA n 9.485 -67, o Projeto de Lotea-
mento rVila Elisa», 'eferente a uma áreaJANEIRO DE 1971
de 20,4 hectares a ser desmembrada da

O Presidente do Instituto Nacional de área total de 28,5 hectares do imóvel
colonização e Reforma Agrária 	  cadastrado sob o código 41.0 012 '50002,
(INCRA), no uso das atribuições que localiza:lo no município de' Franco dalhe confere o art. 59, § 2°, do Decreto- Rocha, Estado de São Paulo, e de pro-lei n° 1,110, de 9 de julleo de 1970,	 prIedade de Adrião Exposto ou Adriano

Considerando os pareces exarados no Sposito, conforme consta da Certidao
processo IBRA n° 1.758,70, pelos OF. da -Escritura de Compra e Venda la-
gãos competentes do Departamento de vdada a 13-9-51 no Tabelião de Nranco
Cadastro e Tributação e do Departa- da Rocha 	 SP, transcrita a 23-11-51•mento de Colonização, com referência à sob n2 17.552 em assentamento do Cai-
situação do imóvel rural cadastrado sob tório de Registro de Imóveis da 8.e Cir-
-o código 34 15 020 04 032, localizado cunscrição da Comarca de São Paulo --
no município de Uberaba, Estado de Mi- sp.
nas Gerais;

Considerando as plantas, documentos

	

	 II •- Ressalvar, expressamente, quo a
aprovação contida no item 1 supra nãoe demais expedientes contidos no citado
abrange a área remanescente de 8,1 lice- não serem aprovadas as contas

	

	 -processo e relativos ao m mencionado imo-
lares do mencionado imóvel.apresentadas nos prazos previstos;	

vil;III .-- Determinar, ao Departamentosuperveniência de norma legal Considerando haverem sido cumpridas
de Cadastro e Tributação, que procedaqge o torne formalmente impraticável, as formalidades especificas sobre o as-

§ 2.° Em caso de rescisão no prazo 'sunto, estipuladas no artigo 96 do De- .à regularização cadastral do mencionado
de 60 (sessenta) dias, as partes. pro-! ereto na 59.428, de 27-10-66, e na Ins-

de Colonização, que a autenticação das
plantas, bem como a entrega do Certifi-
cado de Aprovação do aludido Projeta,
sejam condicionadas à comprovação de
que o mencionado Imóvel está quites com
o ITR correspondente ao último lança-
mento expedido.

Considerando, especialmente, 2 pro-
nunciamento e a sugestão do Diretor do
Departamento de Colonização, emitidos
no Relatório n° 79-70, de 28 de dezem-
bro de 1970, resolve:

I •-• Aprovar, para o fim especial de
formação de 301 sidos de recreio, de
acôrdo com as plantas anexas ao pro-
cesso IBRA n° 1.758-70., o Projeto de
Loteamento denominado «Pazènda Lago
Azul», referente a uma área de 970 hec-
tares de propriedade de Ney Martin
Junqueira, conforme consta da Escritura
de Compra e Venda de 23-5-68, lavrada
a fls. 4-v do Livro 99-A do 3° Oficio
de Notas da Comarca de Uberaba
MG, transcrita a 16-7-68 sob 119 57.015
a fls. 284 do Livro 3-BG do Registro
de Imóvel'', e ri-ratificada a 16-03-70 a

cederão ao encerramento das eentas 	 IV	 Determinar, ao Departamentotenção n° 12, de 27-2-67, do extinto
1.13RA; e

as relações de direito referentes ao
pessoal neceesario à execução rio Con-
vênio, estabelecendo-se desce já que
o pessoal pago com recursos dele net).-

§ 2.° As despesas previstas nesta
Cláusula correra° à conta 1241 -
Atividades do Departamento de Pro-
jetos e Operações, rubrica 3128.99 -
Diversas Entidades.	 -

Cláusula Terceira - A utilizaoão

PORTARIA N.9 69, DE 26 DE
JANEIRO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária
- INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere o Decreto-lei n.9 1.110, de
9 de julho de 1970, publicado no
Diário Oficial de 10 do mesmo mês
e ano, e tendo em vista o contido
nsooiven:rocesso INDA n.9 4.579-73, re-

Considerar exonerado: a pedido, a
partir de 1.7 de agásto de 1963. de

nas Gerais, e de propriedade de Alois.o
Mendes dos Santos.

II -- Determinar, ao Departamento de
Cadastro e Tributação, que proceda à
regularização da situação cadastral .e
tributária do mencionado imóvel.

PORTARIA 1\1° 66 DE 26 DE
JANEIRO DE 1971

• O Presidente do Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária 	
(INCRA), no uso das atribuições tale
lhe confere o art. 5 9, § 2°, do Decreto-
lei n° 1.110, de 9 de julho de 197i1,

Considerando os pareceres exara..los
no processo IBRA n' 9.485-67 e em seu
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ac,rdo com o artigo '75, item I. da
Lei n. • 1.'111, de 28 de 011tIlDr0 ae
19(12 1, :iito.a de IVIa4Alhaes Cordeiro,
ao Ca..3o de uivei 11-A, da Ser.e de
Ciasse,L c),.,clai 03 i‘ligiaço uivei

.ate aspec:al do Quadro de
Pe.soa, uo extinto Instituto Nacional

e Colonizag:o, no qual
foi en( aacc:auo provisoriamente, por
força ( a Resoiução Especial n. 9 182,
de 21 Le setembro de 1963, publicada
no Dia to Qtzmtl de 11 de outubro de
1963, da antiga Comissão de Classi-
ficação de Cargos do DASP.

P01 TARJA N.9 75, DE 26 DE
JANEIRO DE 1971

O Pr:sidente do Instituto Nacional
de Colcnização e Reforma Agraria —
INCRA, no uso das atribuições que
lhe co: fele o Decreto-lei n.9 1.110
de 9 di julho de 1970, publicado no
Diário Oficial de 10 dos mesmos mes

ou* e ano, tendo em vista o que consta
do proc. n.9 INDA-1.188-70, resolve:

Demi ir, por abandono do cargo,
com efolto a partir de 1.9 de feverei-
ro de . 970, o servidor Nilberto Car-
valho '..5omes, Escrevente-Datilógrafo
nivel 7, do Quadro do Pessoal — Par-
te Perr ,anente do extinto INDA, por
ter infi ingido o artigo 207, item II,

1.9, d a Lei n.9 1.711, de 28 de ou-
tubro d! 1952.	 •

POITARIA N.9 '76, DE 26 DE
JANEIRO DE 1971

O Pr-sidente do Instituto Nacional
de Colmização e Reforma Agrária
(INCR/ ), no uso das atribuições que
lhe con ere o artigo 5.9

, 2.
9, do De-

creto-le. n.9 1.110, de 9 de julho de
1970,

Comi brando os pareceres exarados
no processo IBRA n.9 7.733-68 e em
seu apenso IBRA n.9 7.131-69, pelos
Órgãos competentes do Departamen-
to de (;adastro e Tributação e do
Departimento de Colonização, com
referência à situação do imóvel rural
Cadastrt do sob o código 41 05 006

50019, localizado no município de
Santos, Estado de Sao Paulo;

Considerando as plantas, documen-
tos, e demais expedientes contidos em
ambos os citados processos e relativos
ao mencionado imóvel;

Considerando haverem sido cumpri-
das as formalidades especificas sobre
o assunto, estipuladas no artigo 96
do Decreto n.9 59.428.. de 27.10.66, e
na Instrução n.9 12, de 27.2.67, do
extinto IBRA; e

Considerando, especialmente, o pro-
nunciamento e a sugestão do Diretor
do Departamento de Colonização, emi-
tidos no Relatório n.9 81-70, de 23 de
dezembro de 1970, resolve:

I — Aprovar, para o fim especial de
formação de 690 sidos de recreio, de
acôrdo com as plantas anexas aos
processos IBRA ns. 7.733-68 e 7.131,
de 1969, o Projeto de Loteamento
"Chácaras Vista Linda", referente á
área de 154,6 hectares a ser desmem-
brada da área total de 190 hectares
do imóvel cadastrado sob o código
41'05 006 50019, localizado no Distri-
to de Bertioga, município de Santos,
Estado de São Paulo, e de proprieda-
de de Zulmira Nunes Piloto, conforme
consta da Escritura Pública de Com-
pra e Venda lavrada a 21.8.62 nq 5•9
Tabelião cia Comarca de Santos — SP,
e transcrita a 28.8.62 sob n. 9 26.351 a
fls. 271 do Livro 3-TJ do Registro Ge-
ral e de Hipotecas da 1.9, Circunscri-
ção da mesma Comarca.

II — Ressalvta\ expressamente, que
a área de 3 hectares, prevista no alu-
dido Projeto de Loteamento para o
fim de construção de um Clube cie
Campo, não poderá ser destinada a
outro fim.

ITI — Ressalvar, outrossim, expres-
samente, que a aprovação contida no
Item I supra não abrange a área re-
manescente de 35,4 hectares do men-
cionado imóvel.

IV — Determinar ao Departamen-
to de Cadastro e Tributação, que pro-

ceda á regularização cadastral do
mencionado imóvel.

3 — Determinar, ao Departamento
de Colonização, que a autenticaça,o
das plantas, bem como a entrega do
Certificado de Aprovação do aludido
Projeto, sejam condicionadas á com-
provação de que o mencionado imó-
vel está quites com o ITR correspon-
dente ao último lançamento expedido.

PORTARIA N9 77, DE 26 DE
JANEIRO DE 1970

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária —
INCRA, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo Decreto-lei núme-
ro 1.110, de á de julho de 1970,

Considerando o processo IBRA nú-
mero 610-69, resolve:

Autorizar o pagamento da importân-
cia de Cr$ 96.624,49 (noventa e seis
mil, seiscentos e vinte e quatro cruzei-
ros e quarenta e nove centavos), à
Agência Bezerros — PE, do Banco do
Nordeste do Brasil S.A., referente à
divida dos agricultores do Núcleo de
Reforma Agrária de Rio Bonito — PE,
para com éste Banco.

PORTARIA N9 78, DE 26 DE
JANEIRO DE 1971

O Presidente cio Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária
(INCRA), no uso das atribuições que
lhe confere o art. 5 9, 2 9 , do Decreto-
lei n9 11.110, de 9 de julho de 1970,

Considerando os documentos conti-
dos no processo INCRA-RJ n9 632-70;

Considerando os pareceres exarados
no citado processo pelos Órgãos com-
petentes do Departamento de Recursos
Fundiários e da Delegacia Regional na
Área Prioritária do Rio de Janeiro;

Considerando que a Portaria núme-
ro 2'70-68, de 20-9-68, da Interventoria
Federal do extinto IBRA, mencionou
incorretamente o nome do concessioná-
rio do lote rural n9 746, da Gleba san-
ta Rosa, do extinto Núcleo Colonial
Santa Cruz; e

Considerando, especialmente, o pro-
nunciamento e a sugestão do Diretor
do Departamento de Recursos Fundia-
rios, emitidos no Relatório n9 194-70,
de 29 de dezembro de 1970, resolve:

I — Retificar, no item XXII, n 9 de
ordem 52, da Portaria n9 270-68, de 20
de setembro de 1968, da Interventoria
Federal do extinto IBRA, o nome do
concessionário do lote rural n9 '746, da
Gleba Santa Rosa, do extinto Núcleo
Colonial Santa Cruz.

II — Declarar, para os devidos efei-
tos legais, que o nome real do conces-
sionário do aludido lote é António Cas-
simiro Bizerra, conforme consta da
Carteira de Identidade n9 38'7.199, de
4-11-70, emitida pelo Instituto Pereira
Faustino, de Niterói — RJ, e não An-
tonio Carneiro Bezerra, como foi men-
cionado, por equivoco, na Portaria ci-
tada no item I supra. — José Francis-
co de Moura Cavalcanti.

PORTARIAS DE 28 DE JANEIRO
DE 1871

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária —
INCRA, no aso das atribuições que lhe
confere o Decreto-lei n9 1.110, de 9 de
julho de 1970, publicado no Diário Ofi-
cial de 10 dos mesmos mês e ano, re-
solve:

N9 82 — Nomear Antonio Rodrigues
Teixeira Junior para exercer o Cargo
em Comissão, sánbolo CC-4, de Assis-
tente da Presidência, na Guanabara.
De acôrdo com a Deliberação n9 D-
30-69, do extinto IBRA.

N9 84 — .Delegar podêres a Hélcio de
Freitas Cordeiro, Responsável pela De-
legacia do INCRA, em Brasília, para
assinar em nome dêste Instituto, a es-
critura de transferência dos bens imó-
veis pertencentes ao acervo da CAPSE
— BR, sediada na Superquadra 307 —
Bloco A — Lojas 1 a 3, conforme deli-
beração tomada em Assembléia Geral
Extraordinária, cia referida Companhia,
datada de 31 de outubro de 1969.
José Francisco de Moura Cavalcanti.,
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INSTITUTO

NACIONAL DO CINEMA
PORTARIA N° 19 DE 21 DE

JANEIRO DE 1971
O Presidente do Instituto Nacional do

Cinema, usando das atribuições que lhe
confere a letra c, do art. 6° do Decre-
to n° 60.220, de 15 de fevereiro de 1967,
resolve:

Designar Sérgio Pirajá Junqueira, Se-
cretário de Coordenação, símbolo 3-C,
para responder pelo expediente dêste Ins-
tituto, no período de 25 de janeiro a 8
de ferereiro do Corrente ano; em que o
Presidente do INC viajará a serviço pa-
ra o exterior.	 Ricardo Cravo Albin.

RESOLUÇÃO INC N° 52

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

Cinema, com direito ao voto de Mi-
nerva.

Art. r Ficam revogadas as dispo-
sições constantes dos 'itens VI, VIII e
IX da Resolução 1NC n° 29-69, tendb
em vista que a categoria de filmes ali
previstos será objeto de premiação no
Festival Brasileiro do Filme de Curta
Metragem.

Art. 39 Esta Resolução enteara em
vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1971
Ricardo Cravo Aibm, Presidente.

P melhor partitura Musical: Cr$	 representantes do Instituto Nacional do

4.500,00;
Ir) melhor figuri6ista: Cr$ 3.000,00s
1) melhor cenografia: Cr$ 3.000,00;
m) melhor técnico de gravação de

som: Cr$ 3.000,00.
XI A Comissão julgadora se reta-

nirá tantas vêzes quantas forem necessá-
rias para a escolha dos premiados, de.
vendo suas decisões ser tomadas, com a
presença mínima de 6 (seis) membros,
mediante votação por escrito.»

Parágrafo único. A Presidência da
Comissão Julgadora caberá a um dos
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UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA
PORTARIA N.° 4 DE 6 DE	 PORTARIA N." 28 DE 12 DE

JANEIRO DE 1971	 JANEIRO DE 1971

go de Conselheiro efetivo do CFEP, ten-
do em Vista .0 que consta do processo
CFEP	 518-71.

Convocar o Conselheiro Suplen-
te Victório Carlos de Marchi para o
exercido efetivo, durante o prazo de 90
(noventa) dias, a contar desta data.

Sala das Sessões, 14 de janeiro de
1971. Mário Sinibakli Mala, Presi-
dente,

RESOLUÇÃO N° 981, DE 14 DE-
JANJEIRO DE 1971

O Conselho Federai de Economistas
Profissionais, no uso das atribuições le-
gais e regulamentares conferidas pela Lei
n° 1.411, de 13 de agôsto de 1951. De-
creto n° 31.794, de 17 de novembro as
1952, resolve:

Conceder licença, pelo prazo de
120 (cento e vinte) dias, ao Conselheiro
lberê Gilson.

II Convocar o Conselheiro suplente
Joaquim Soter para substituir o Conse-
lheiro licenciado, conforme escolha una-
nime feita em escrutínio secreto.

Sala das Sessões, 14 de janeiro de
1971. Mário Sinibaldi Mais, Presi-
dente.

RESOLUÇÃO N° 482, DE 14 DE
JANEIRO DE 1971

O Conselho Federal de Economistas
Profissionais, no uso das atribuições le-
gais e regulamentares conferidas pela Lei
n° 1.411, de 13 de agéssto de 1951, e
Decreto n° 31.794, de 17 de novembro
de 1952, resolve:

Aprovar, por unanimidade, a indicaçã3
dos nomes dos economistas Joaquim So-

O Conselho Deliberativo do Instituto
Nacional do Cinema, de acôrdo com o
Inciso VI do art. 4° do Decreto-lei n°
43, de 18 de novembro de 1966, e no
uso das atrai:lições que lhe confere a
letra I do artigo 8° do Regulamento
aprovado pelo Decreto n° 60.220, de
15 de fevereiro de 1967;

Considerando a conveniência de a
Comissão julgadora prevista no item
IV da Resóiuçáo INC n° 29, de 26 de
Junho de 1969, ser integrada por um
maior número de membros, a fim de que
as obras cinematográficas em julgamento
possam ser submetidas a uma cuidadosa
seleção;

Considerando, também, a necessidade
de serem ampliadas as especialidades
previstas no item V da citada Resolução
INC ri° 29-69, bem como alterados seus
yalores;

Considerando que a premiação dos
filmes de curta metragem será tratacia
especificamente em Resolução do INC.
quando fôr oficializado o Festival Bra,
aileiro do Filme de Curta Metragem,
resolve:

Art. P Os itens IV,, V e XI da
Resolução INC n° 29, de 26 de junho de
1969, passam a ter a seguinte redação.

«IV — O Prêmio INC será conten-
do por uma Comissão Julgadora assim
integrada:

a) dois representantes do Instituto
Nacional do Cinema;

b) um representante da Comissão
Estadual de Cinema do Estado de São
Paulo;

c) um representante do Conselho de
Cultura Cinematográfica do Museu da
Imagem e do Som, do Estado da Gua.
ubera;

d) um representante do Conselho Fe-
deral de Cultura;

e) um representante do Sindicato
Nacional da Indústria Cinematográfica;

f) um representante do Sindicato das
Emprêsas Distribuidoras Cinematográfi-
cas do Estado da Guanabara;

g) um representante do Sindicato das
Emprêsas Exibidoras Cinematográficas
do Estado da Guanabara; e

h) um representante do Sindicato dos
Artistas e Técnicos em Espetáculos de
Diversões do Estado da Guanabara.

V O Prêmio INC será concedido
nas seguintes especialidades e valores,
no caso de filmes brasileiros de longa
metragem:

a) melhor direção: Cr$ 15.000,00;
b) melhor roteiro: Cr$ 6.000,00;
c) melhor ator: Cr$ 8.000,00;
d) melhor , atriz: Cr$ 8.000,00;
e) melhor montagem: Cr$ 7.000,00;
f) melhor direção de fotografia (em

cores): Cr$ 6.000,00;
g) melhor direção de fotografia (em

preto e branco): Cr$' 6.000,00;
h) melhor ator coadjuvante: Cr$

Cr$ 4.500.00;
i) melhor atriz coadjuvante: Cr$ ..

4.500.00:

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Conced -C aposentadoria de acordo
com o art. 101 item II, combinado
com o art. 102 item II da Constitui-
ção do Brasil a Perila Bulcão de
Almeida Couto, matricula n° 1.939.083,
no cargo de Costureiro, nível 5, da
Quadro 'Cínico Pessoal — Parte Per-
manente, com lotação fixada no Ho-

pitai Prof. Edgard Santo da Facul-
dade de Medicina da Universidade Fe-
deral da Bahia, a partir de 6.12.10,
tendo em vista o que consta do pro-
cesso n.° 20.106-70 desta Reitoria. —
Roberto Figueira Santos.

AVISO AS REPARTIÇÕES
PUBLICAS

O Departamento de Impren-
sa Nacional avisa às Reparti-
ções Públicas em geral que
deverão providonciar a refor-
ma das assinaturas dos ór-
gãos oficiais até o dia 30 de
abril, a fim de evitar o cance-
lamento da remessa a partir
daquela data.

O registro de assinatura no-
va, ou de renovação, será feito
contra a apresentação do em-
penho da despesmespectiva.

A renovação do contrata de
porte aéreo deverá ser soli-
citada, com antecedência de
trinta dias do vencimento, à
Delegacia Regional da Emprê-
sa Brasileira de Correios e Te-
légrafos, em Brasília

CONSELHO FEDERAL
DE ECONOMISTAS

PROFISSIONAIS
RESOLUÇÃO 1\19 480, DE 14 DE

JANEIRO DE 1971
O Conselho Federal de Economistas

Profissionais, no uso das atribuições le-
gais e regulamentares conferidas pela
Lei n° 1.411, de 13 de agôsto de 1951,
e Decreto n° 31.794, de 17 de novem-
bro de 1952, resolve:

I -- Conceder ao Economista José Ro-
berto de Faria Lima, o prazo de 90
(noventa) dias para se empossar no car-

ter, Nelson Gomes Teixeira e jubas de
Lorenzi Costa, efetivos, e Luiz Pedro
Baster Pilar, Francelino de Araujo Co-
mes e Eloy Teixeira Azeredo, suplen-
tes, que constituem a lista tríplice a ser
encaminhada à Assembléia-Geral Ordi.
nária da ELETROBRAS, para a eleição
de Membros do Conselho Fiácal daquela
emprêsa, de acôrdo com o art. 13, pa-
rágrafo 1° da„Lei n9 4.400, de 31 de
agôsto de 1964.

Sala das Sessões, 14 de janeiro de
1971. Mário Sinibaldi Meia, Presi-
dente.

CONSELHO
REGIONAL DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO
r Região

RESOLUÇÃO JI-CRTA — 73
REGIÃO N° 02-971

A Junta Interventora no Conselho
Regional de Técnicos de Administra-
ção da 7' Região — GB, RJ e ES, d3-
ignada pela Portaria DRT-GB nu

mero 23, de 11 de maio de 1970, no
uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pela Lei n° 4.769, de 9 de
setembro de 1965, - regulamentada pe-
lo Decreto n° 61.934, do 22 - de de-
zembro de 1967, resolve:

Art..1° Conceder registro, para to-
dos os artigos da legislação em vigor,
no CRTA da 70 Região — GB, RJ e
ES, de Técnico de Administração,
aos seguintes profissionais:

a) nos têrmos da letra "a" do ar-
tigo 30 da Lei n° 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965 — Registro Definiti-
va:

1. CRTA — Registro n° 1.650 --
Rodolpho Carlos Jordão

2. CRTA — Registro n° 1.651
Armênio Santiago Cardoso

b) tornar em definitivo o registro
provisório CRTA — n° 14, de Bacha-
rel de Administração:

1. CRTA — Registro n° 1.652
Sebastião Tavares

c) registro provisório nos térmor
da letra "a" da Lei n° 4.769, de 9 de
setembro de 1965:

1. CRTA	 RP n° 23 — Messias
Coelho Freire

2. CRTA RP n° 24 — Arthur
Ferreira de Souza Neto

3. CRTA — RP n° 25 — Sérgio
Antonio da Silva Guimarães

4. CRTA	 R2 n° 26 — Robin
Torres Carrilho

5. CRTA — RP n° 27 — Ruben1
Alves de Sá Freire

Art. 2° A presente Resolução entra
em vigor nesta data.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de
1971. -- Ernmanuel Calheiros Soará,
Presidente da Junta Interventora —
Port. DRT. GB n° 23-70.

RESOLUÇÃO DT' JI — CRTA 7'
REGIÃO N° 01-971

•n•

Julgados devidamente pela Junta
Interventora no Conselho Regional
de Técnicos de Administração da 7'
Região, foram deferidos e admitidoe
a registro os seguintes processos cujos
nomes e números seguem abaixo:

Processos:
-N° 2 b39 — Poincaré Rebello Bra n

ga
N° 2.683 — Maria de Lourdes de

Azevedo Santos
N° 2.720 — Cybelle Fernandes Fon/

seca.
N° 2.769 — Fernando Luiz
N° 2.921 — Norman Marques J0.4

nes
N° 2.928 — Waldeck José Barreto
N° 3.064 — Ebba de Araujo Meneo

res
N° 3.306 — Lavi Ibse de Moura
N° 4.168 — Constantino Jorge Boto

tino

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Conceder aposentadoria, de acordo
com o art. 53 item II da Lei nú-
mero 4.881-A, de 6 de dezembro de
L65 a Eduardo Dantas de Cerqueira„
matricula n.° 1.218.557, no cargo de
Professor Adjunto, nivel 22, do Quadro
Vnico de Pessoal — Parte Transitória,
com lotação fixada na Faculdade de
Medicina da Universidade Federal da
Bahia, tendo em vista o que consta
do-processo ri.' 15.192-70 desta Reito-
ria. — Roberto Figueira Santos.

MINISTÉRIO DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL

•
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N" 5.809	 Sonia Maria Duque No- guinte redação: Nomeia Celso Wer-vaes	 I netk Ribeiro, n.° 603.941, para exercer
N° 6.114 — José °bino Leal	 o cargo de confiança de Diretor da
N" u_2;; ,¡	 kIeloisa	 de Britto	 e ,Divisão de Anitência 	 Médica	 (8),Souza	 ~bolo 3-CC, no SMU, exonerando-

Visão, na Coordenação de Arrecadaç
e Fiscalização.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SAO PAULO

ãoção gratificada de Encarregado do Se.
for de Benefícios ti), símbolo 8-F, na
Agencie em São Bernardo do Cam-
po.

2. Enquadrados nos térmos da Te-o, conseqüentemente, do cargo em co-
•a "a- do art.	 3 	 da Lei n° 4.769- missão de Diretor da Divisão Admi-
.965, a sabor:	 nistrativa Hospitalar	 (T), símbolo....

N	 6.4.12	 --- Messias Coelho Freire 	 ,5-C;	 119 1,110, de 25.1.71 — RetÊica
N° il =I .4 --- Rodolpho Carlos Jordão 	 DTS/SAM-1.099-70, publicada	 no

SUPERINTENDÊNCIA REGIONALN9 7 . 790 , de	 17.12.70 — Desi?,,n a	 NO DISTRITO FEDERALNair dos Reis, n 9 420.280, para exer
cor a função gratificada de Encerre	 N9 1.949, de	 18.1.71 — Dispen
gado de Máquinas de	 Contabilidfx1	 Rubidia Silva de Batista, mimero....

N°	 6.425 --	 Arthu;	 Ferreira	 de
:iouzia Neto

DT' 6.426	 — Sérgio Antonio da Sil-
a Guimarães
N° 6.427 — Robim Torres Carrilho
N° 6.428 — Rubem	 Alves	 de Sã

1 reire
N" 6.429 — Armênio Santiago Car-

doso
3. Transformar em definitivo o re-

g.stro	 provisório n°	 14 de Bacharele. n Administração de:
N° 6.357 — Sebastião Tavares
A presente Resolução entra em vi-

gor a partir desta data.
Rio de	 Janeiro,	 15 de janeiro	 de

1471.	 - - Enzmanuel Calhezros Sodré,
P csi dente	 da Junta Interventora.

Poit	 DRT.GB 23-70.

MS/INPS 222-70,	 que nassa a ter a
,seguinte redação: Noina Francelino
.'Correa	 Marques, n9 472.572, 	 paca
exercer o cargo em comissão de Dire-
tor da Divisão Adiainisaativa Hospi-
talar (T), símbolo 5-C. no SMU,' com
atribuições de Responsável pelo Sub-
grupo de Manutenção	 de TJnidades
Médicas, dispensando-o, conseqüente-
mente, da função gratificada de Ad-
junto de Assistente Médico (I), sím-
bolo 1-F.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EU PERNAMBUCO

N9 3.799, de 14.1.71 — Dispensa, a
pedido, Adauto de Sena e Silva Fer-
reira, 11 9 407.867. da função gratifica-
da de Chefe da Seção de Obras e re-
gistros (I), símbolo 4-F, com ah ibui-
ções de Cbefe da Seção de Estudos,
Projetos e Orçam entos, no Serviço de
Engenharia Regional.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO DE JANEIRO_

N9 3.418, de 1.1.71 — Designa Ma-
ria Stella Baptista Pereira, 	
Zt9 420.644, 'rara exercer a função gra 	
tificada de Encarregado da Turma de
Revisão e Julgamento	 (I),	 símbolo
10-F, com atribuiçoes de Responsável
elo Subgrupo de Julgamento e Re-

(I), símbolo 13-1', com o encargo d C
,Fitotecária, na Divisão de Proces°a •
mento de Dados; n 9 7.808, de 	
'18.12.70 — Designa Roberto Danta
de Araújo, n9 876.556, para exercer a
função gratificada de Encarregado cie
,Máquina de Contabilidade (1), simbo-
o 13-F, com o encargo de Programa.

dor de Máquinas Periféricas, na Di-
visão de Processamento de Dados; 	` n9	 7.895, de 7.1.71 — Dispensa, 	 a

¡contar de 26.11.70, Maria Cecília Cã-
mara Vitral, n9	 202.221, da função
gratificada de Encarregado da Turma
de Arrecadação (C), símbolo 6-P, na
Coordenação de Arrecadação e Fisca-
lização, tendo em vista sua aposenta-
dona ocorrida naquela data;	 	n9	 7.896, de 7.1.71 — Dispensa,	 econtar de 1.12.70, Afonso Ramos,....
119 503.227, da função gratificada de
Chefe de Portaria da Assistência Me.
dica	 (M), símbolo 15-F, na Agência
emi Santos, tendo em vista pedido d'
e xoneração;	 n9 7.907, de 8.1.71	 —
Designa Serafim Monteiro Pennas,9 500.206, para exercer a função gra-
t ificada de Chefe de Portaria da As, 1/19istência Médica	 (M), símbolo 15-/r.
c om atribuições de Chefe de Portara r•a,d o Pêsto de. Assistènmia Médica n9 1 r
ri R Agência em Santos; n9 7.924, dc I
12.1.71 — Designa Marilene da Fon-
seca, n9 421.191, para exercer a, fun-

 406.477,	 da função gratificaria	 daChefe	 da Seção de Secretaria	 (I),, fim-moio 7-1';	 119	 1.962,	 de	 26.1.71 --.
Dispensa Décio Barbosa de Lima, .

1 
n9 207.541, da função gratificada cl;
Assistente do Delegado ,(13i, símbolo
2-F; n9 1.965, de 27.1.71 — E:cone-1
Lauro Barreira, n9 300.163, do cargo
em comissão de Procurador Regional,
simbo:o 5-C; n9 1.966, de 27.1.71 —
Exonera Maria Alice da Silva, 	
119 212.759, do cargo em comissão cla4Assistente	 do Serviço Jurídico	 (I)41¡símbolo 6-C. — Oszsaldo Ii. L. de'Barata, Diretor da Divisão de Diviii• •
gação,	 Documentação	 e	 Biblioteca(GDD).

Relação SP N° 8, de 1971,
PORTARIA

Secretaria do Pessoal
N9 4.931, de 25.1.71 — Aplica a pe.

na de demissão "a bem do servi0público",	 à	 Escrevente-Datilógrafo,
nivel '7, Marluci da Silva BorboreniR

213.323, lotada na Superintendewl
cia Regional no Estado da Guanabai,

na conformidade dos artigos 1961'
Item IV, 201, item 207, iteens VIII 4X- e 209, todos da Lei n9 1.711-59Renato de Oliveira Rodrigues, Seore.i
tarjo Executivo de Pessoal.

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Ielaç'ão INPS N° 23, de 1971
Determinações de Serviço

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA
MÉDICA

I '9	 1.169, de 25.1.71	 — Retifica	 a
S 'SAM-1.098-70, publicada noas ,INPS 222-70, que pesa a ter a %e•-•P

Consolidação das Leis do Trabalho
dhlteraplkse do Doo. led	 319 118-247

DIV~0 1.007

~Os AZa$ 040 •

~Me'
Na Guanabara

ieçik) h Veztda. g Am Rodriguez Pdves, 11
Macia li MitilitérIO da Fazenda

31,11~e o geados pelo likardço de Reensbólao Postal
Box Baseitta
iede do linel

o
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MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

••=,

- EMPRÉSA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELÉGRAFOS

Departamento
de Serviços Telegráficos
DESPACHO DO DIRETOR

N9 76'7-71 — O Diretor do Departa-
mento de Serviços Telegráficos, no uso
das atribuições conferidas pela Deci-
são n9 51-64 do CONTEL, resolve auto-
rizar a Reuters Limited a alugar uma
linha privativa da Companhia Telefô-
nica Brasileira, para uso em teleim-
pressores, entre a Av. Rio Branco nú-
mero 25 — 109 andar e o Bank of Lon-
don & South America Ltda., sito à Rua

:da Alfândega, 29-35 — Rio de Janeiro
— GB.

A presente autorização é a titulo
precário e sõbre o aluguel mensal da
linha incidirá a taxa de 20% (vinte
por cento), a favor da ECT, conforme
dispõe a Portaria n9 299, de 17-2-70,
do DENTEL, publicada no Diário Ofi-
cial, de 4-3L70.

Deferido — Em 18 de janeiro de 1971.
— p/Eng. Eudes Barreto de Carvalho
Freitas, Diretor do Dep. de Serv. Te-
legráficos.

(N9 3.802 —' 26-1-71 — Cr$21,00) .
DESPACHO DO DIRETOR

Proc. n9 767-71 — O Diretor do De-.
partamento de Serviços Telegráficos,
no uso das atribuições conferidas pela
Decisão n9 51-64 do CONTEL, resolve
autorizar a Reuters Limited a alugar
uma linha privativa da Companhia Te-

lefônica,s Brasileira, para uso em te-
leimpressores, entre a Rua Libero Ba-
dará n9 488 — 79 andar e o Bank ot
London & South America Ltd., sito ã
Rua 15 de Novembro, 165 — 19 andar,
São Paulo — SP.

A presente autorização é a titulo
precário e sõbre o aluguel mensal da
linha incidirá a taxa de 20% (vinte
por cento), a favor da ECT, conforme'
dispõe a Portaria n9 299, de 17-2-70,
do DENTEL, publicada no Diário Ofi-
cial, de 4-3-70.

Deferido — Em 18 de janeiro de 1971
p/Eng. Eudes Barreto de Carvalho

Freitas, Diretor do Dep. de Serv. Te-
legráficos.

(N9 3.880 — 27-1-71 — Cr$ 12,00).
DESPACHO DO DIRETOR

Proc. n9 1'7.214-68 — O Diretor do
Departamento de Serviços Telegráficos
no uso das atribuições conferidas pela
Decisão n9 51-64 do CONTEL, resolve
autorizar a Agência JB/ServiçOs de
Imprensa Ltda., a alugar uma linha
privativa da Companhia Telefônica
Brasileira, para uso em teleimpresso-
res, entre a Av. São Luiz n9 170 o a
Redação do "Diário Popular", à Rua
do Carmo n9 14 — 49 andar — São
Paulo — SP.

A presente autorização é a titula
precário e sôbre o aluguel mensal da

linha incidirá a taxa de 20% (vinte
por cento), a favor da ECT, conforme
dispõe a Portaria n° 299, de 17-2-70,
do DENTEL, publicada no Diário Ofi-
cial, de 4-3-70.

Deferido — Em 22 de janeiro de
1971. — p/Eng. Eudes Barreto de Car-
valho Freitas, Diretor do Dep. de Serv
Telegráficos.

(N9 3.997 — 27-1-71 — Cr$ 12,00).

DESPACHO DO DIRETOR
Proc. n9 24.814-69 — O Diretor do

Departamento de Serviços Telegráfi-
cos, no uso das atribuições conferidas
pela Decisão n9 51-64 do CONTEL, re-
solve autorizar a Agência JB-Servicos

MINISTÉRIO
SUPERINTENDÊNCIA

DO DESENVOLVIMENTO
DA REGIÃO CENTRO-OESTE

PORTARIA N.° 3 DE 4 DE
JANEIRO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Região

de Imprensa Ltda., a alugar uma li-
nha privativa interurbana da Compa-
nhia Telefônica Brasileira, para uso
em teleimpressores, entre a Av. São
Luiz, 170 — São Paulo, e a Redação de
"A Tribuna", à Rua General Câmara
n9 90 — Santos — SP.

A presente autorização é a título
precário e sôbre o aluguel mensal da
linha incidirá a taxa de 20% (vinte por
cento), a favor da ECT, conforme dis-
põe a Portaria n9 299, de 17-2-70, do
DENTEL, publicada no Diári o Oficial,
de 4-3-70.

Deferido — Em 22 de janeiro de 1971
p/Eng. Eudes Barreto de Carvalho

Freitas, Diretor do Dep. de Serv. Te-
legráficos.

(N9 3.998 — 27-1-71 — Cr$ 12,00).

Centro-Oeste, no uso de suas atribui-
ções legais, resolve:

Designar o Estatístico Ismael Ro-
drigues Pereira para a função de con-
fiança de Chefe da Assessoria de Pla-
nejamento e Coordenação Geral, pre-
vista na estrutura da Secretaria Exe-
cutiva desta Superintendência. -- Se-
bastião Dante de Camargo Júnior.

DO INTERIOR

DE SEGUROS PRIVADOS I 
MIN!STÉRIO DA INDÚSTRIASUPERINTENDÊNCIA

para responder
do Departamento

cessar os efeitos
de 9 de dezembro

da Costa Mendes,
pelo expediente
Administrativo.

N° 17 — Fazer
da Portaria n° 195,

de 1970, que designou o Diretor do
Departamento de Contrôle Econômi-
co, Mauro da Silva Gonçalves, para
responder pelo expediente do Depar-
tamento Administrativo.

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 36, item VI, do Regulamento apro-
vado pelo Decreto n° 60.459, de 13
de fevereiro de 1967, resolve:

N° 18 — Nomear George André do
Nascimento Rangel, para o cargo cm
comissão, de Diretor do Departamen-
to Administrativo, símbolo CC•1. —
Décio Vieira Veiga.

PORTARIAS DE 26 DE JANEIRO
DE 1971	 E DO COMERCIO

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados, no uso
de suas atribuições legais, resolve:

N° 16 — Fazer cessar os efeitos
da Portaria n° 64, de 27 de maio de
1969, que designou o Redator, Ruy

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

INSTITUTO
NACIONAL DO CINEMA

Térnio de contrato celebrado entre o
Instituto Nacional do Cinema e
firma SIC — Serviços de Instala-
ções Comerciais Ltda., para exe-
cução de obras de reparos e daap-
tações do Edificio-Sede da Aular-
guia, sito na rua Mayrink Veiga
n9 28 — Estado da Guanabara.

No dia 1.0 (primeiro de dezem-
bro de mil novecentos e setenta, as
12,00 horas, no Gabinete do Senhor
Presidente do Instituto Nacional do
Cinema compareceram o Senhor Ri-
cardo Cravo Albin e o representante
legal da firma S. Waldemar José
IVIalheiro Ferraz, na presença das tes-
temunhas Sergio Phajá Junqueira, e
do Senhor Aureo Bastos 'de Honre,

-para assinarem o presente têrmo sob
as condições abaixo especificadas, a
que reciprocamente se obrigam.

Cláusula I — Preâmbulo

g 1. Contratantes: Instituto Nacionai
do Cinema, doravante chamado "Ins-
tituto" e á firma SIC — Serviços de
instalações Comerciais Ltda., a seguir
chamada "Empreiteira".

pública n.9 141-A.

3. Característica da "Empreiteira":
A firma SIC — Serviços de Instala-
ções Comerciais Ltda., é estabelecidã
na rua Catulo Cearense n. 9 211, fun-
dos, Estado da Guanabara; é inscrita
no Cadastro Geral de Contribuintes
sob nP 33.515.370 e apresentou a do-
cumentação exigida no artigo 131,
itens 1, LI e III, do Decreto-lei nú-
mero 200, de 25.2.67. O represen-
tante legal da "Empreiteira" apre-
sentou Carteira de Reservista, Titulo
de Eleitor e o Cartão de Contribuin-
te do Impõsto de Renda (C.I.C.)
n.9 009923217.

4. Fundamento do térnio: O pre-
sente contrato' é lavrado com base no
Orçamento e nos termos das alineas
a, b, c, d, e, do artigo 1.9 do Decreto-
lei n.9 185, de( 23.2.67, e em face do
despacho do Sr. Presidente do "Ins-
tituto" ao aprovar a licitação reali-
zada (Convite n.9 2-70) conforme
consta do processo INC nP 1.064-70.

• Cláusula n. — Do Objeto e
Especificações

1. O presente termo contrata, em
favor do "Instituto", a execução, pe .

2. A firma "Empreiteira" °Miga-
se, neste termo, .a executar, com
perfeição, as obras, na parte relati-
va a Marcenaria e Ferragens, no pra-
zo estipulado na cláusula VI, de
acôrdo com as plantas, projetos, Cro-
nograma da obra, tudo de acôrdo com
as especificações abaixo:

•
Cr$

a) Fornecimento e colocação de esquadrias tipo basculante,
inclusive ferragens 	 	 2.21700

O) Idem, idem, esquadrias tipo de correr, 4 fõlhas, inclusive
ferragens 	 	 6.800 00

e) Revisão e substituição com fornecimento e colocação, de es-
quadrias da fachada em mau estado por outras idênticas,
inclusive ferragens 	 	 9.300,00

a) Fornecimeçto e colocação de portas internas completas, em
compensado de imbuia maciço 35mm, inclusive ferragens
e guarnições 	 	 18.950,00

e) Idem idem, de rodapés de madeira para pintura 	 	 5 .000 00
f) Idem,- idem, de armários em compensado de cedro de 25mm,

revestido em formica branca fôsca nas copas dos andares .	 2.900,00

g) Idem, idem, de divisórias dos banheiros, inclusive ferragens
de sustentação divisórias em compensado naval de 30mm, en-
cabeçadas com pinha da 1. 9: qualidade, para receber ferragens	 22.000,00
Idem idem, de suportes das divisórias no banheiro, confor-
me detalhe e projeto 	 	 5.50000

O. Idem, idem, no térreo, de um balcão em compensado de
cedro de 25inin, revestido de formica fõsca 	 	 1.000,00

1) 'Idem, idem„ de 3 guicheS em compensado de cedro de 25mm,
revestidos de fórmica branca fôsca, inclusive 3 portas com
ferragens e gavetas 	 	 800,00

7) Idem, idem de divisórias idênticas às existentes no térreo 	 600,(,0
m) Revisão e reparos no teto rebaixado em Eucatex, existente
. no térreo 	 	 400,(10
n) Fornecimento e colocação de esquadrias na casa de máquinas,

inclusive ferragens 	 	 5.32,40

76. 000 00

TÊRMOS DE CONTRATO
2. Local: Lavrado e assinado no Ia "Empreteira", dos 	 serviços de

Estado da Guanabara, na atual Sede obras e adaptações do prédio, sito na
do "Instituto", sito na Praça da Re- rua Mayrink Veiga n.

9 28 — GB, tu-
tura Sede do "Instituto".

TOTAL
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te do Impôsto de Renda (C.I.C.).
n°40.025.117.

1. Fundamento do Urino: O pre-
sente Contrato é lavrado com base
no Orçamento e nos tatrincs das ali- -
nem a, b, c, d, e, do Art. 1° do De-
creto-lal n° 185, de 23 de fevereiro
de 1967, e em face do despacho do
Sr. Presidente do "Instituto ', ao
aprovar a licitação realiaa,da (Toma-
dada de Preços n° 2-70), conforme
consta do Processo I.N.C. numeroI . 064-70 ,

CldUsula	 - no Objeto
e Especificações

1. O presente Têrmo contrata, em
favor do "Instituto", s execução,
pela "Empreiteira", dos serviços de
obras e reparos do pradio, sito na

"Rua Mayrink Veiga, n° 28 - GB,-
futura Sede do "Instituto".

2. A firma "Empreiteira" obriga-
se, neste tênue, "a executar, com
perfeição, as obras, na parte relativa
a reparos' e pinturas, no prazo esti-
pulado na Cláusula VI, e de acôrdo
com as plantas, projetos, cronogra-
ma da obra, tudo de acordo com as
especificações abaixo:

Cláusula iii - Do Valor
Contratual

/. Conforme licitação realizada, a
lemareitaira" obriga-se a realiaar os
_vasas acima detalhados, com ob-
aavancia (.4o Cronogranaa da Obra, pe-

p.eço global de Cr$ 76.000,00 (se.
cota e hes mil cruzeiros),
Ciaustda IV - Outras Obrigações
1. Alam de sujeitar-se a "Emprei-
Ira" a del observância das estipula-

i ,133 deste termo, no que diz respeito
a cumprimento do Cronogrania
ia e de sua execução, cora esméro,

centro das plantas e especificações
,aboradas pelo "Instituto", obriga-se

a cumprir as determinações do "Ad-
i: *nistracior" da obra Arquiteto Eu-
g ao Luis Batista de Oliveira, a quem
• ae 'a fiscalização da mesma, confor-
a a contrato também lavrado entre o
3ferido Arquiteto e o "Instituto", tax-
a o aqaéle que fica fazendo parte in-
t. grante dêste, para todos os efeiota
1 .als.

2. .A "Empreiteira" riça obrigada a
ti r retirar do local da obra, elo
p, azo máximo de 24 (vinte e quatro)
li ras, o material, deficiente eu de ma
ca alidade, que fôr impugnado pelo

dministrador" ou pelo Engenheiro-
al, representante do "Instituto"

e-- Raimundo Jorge Chaves.
. A "Empreiteira" obriga-se a re-

ta er, sem qualquer ônus para o "ins-
tai to", todo e qualquer serviço im-
p nado pelo "Administrador" Ou pe-
lo "Engenheiro-Ftscal", acima qua-

8. O !Instituto" descontara da alu-
dida caução quaisquer multas que
venham a ser aplicadas, por qaalquer
infração na execução do presente têr-
mo, e cujo levantamento só será auto-
rizado pelo Sr,. Presidente do "Insti-
tuto", após o término do contrato e
depois de ouvidos, Por escrito, o 'Ad-
ministrador" "e o Engenheiro-Fiscal,
representante do "Instituto",

Cláusula VIII •-- Daí Multas.
1. A - "Empreiteira" ficará sujeita

as sanções previstas nos Itens I, IIe in do Art .138 Cio Decreto-lei nú-
mero 200-67, pelo inadimplemento
das obrigações assumidas.

2. As partes contratantes, par livre
vontade, resolvern modificar a con-
dição prevista na licitação, no que
concerne ao percentual da multa,
antes estabelecida em 0,1% (um dé-
cimo por cento) sôbre o valor con-
tratual, fixando-a no prepente termo.
e, 0,5% (cinco décimos por cento).
calculados sôbre o valor correspon-
oente ao 'aturamento do último mês
de execução do serviço, por dia de
atraso que ocorrer. s

Cláusula IX - Da Transferência e
da Rescisão.

I. O presente contrato, por fôrça
do principio de licitação, e intransf e-
rival e irretratável.

2. Todavia, a critério da Adiatinis-
tração do "Instituto", ó presente ,con-
trato será rescindido de pleno direita,
sem (me caiba à "Empreiteira" qual-
quer recurso, desde que a "Emprei-
teira" não cupma fielmente as cafua;
aulas dêste termo, quando então de-
verá indenizar o "Instituto" pelo valor
correspondente ao prejuizo que advir
da citada rescisão, ficando a mesma,
também, sujeita à sanção prevista no
Item TII do Art. 130 do já citado
Decreto-lei n.° 200.

Cláusula X -'da Despesa e do Em-
penho.

1. A despesa decorrente do presente
contrato correrá a conta do Elemento
Orçamentário - 3.1.3.0 - 08 - Re-
paros, adaptações, e conservações de
bens móveis e imóveis, do Orçamento
vigente, de cujo crédito foi deduzida
e empenhada a importância de ....
Cr$ 78.000,00 (setenta e seis anil cru-
zeiros), em favor da "Empreiteira'
conforme Empenho n.° 272 de ....
1.0-12-1970-DAD-300.

Cláusula XI - Do Ferro e do Sao.

1.020,70
8.020.00
'7.740.00

1 .920,00
136 . 340,30

nado pelo "Administrador" ou pelo
Engenheiro-Fiscal, representante do
"Instituto" - Raimundo Jorge
Chaves.

3. A "Empreiteira" obriga-se a
refazer sem qualquar ônus para o
"Instituto", todo e qualquer serviço
Impugnado pelo "‘oministrador" ou
pelo Engenheiro-Fiscal acima quali-
ficado, sem prejuízo 10 Cronogranla
da Obra.

Cláusula Tr-- Do Reajustamento
1. Não será admitida, em hipó-

tese alguma„ revisão de preços, de
que fala o Art. 50 do Decreto-lei
n° 185-87, para reaiasaaraento do va-
lor contratual, ressalvada a hipótese
de majoração do sa lario-ruirlimo vi-
gente no Estado ia Guanabara,
quando então, mediante tarmo aditi-
vo, será reanastado u preço inicial,
no mesmo percentual da referida
majoração, sómente na parte ralati-
va a mão-de-obra, à vista das res-
pectivas fôlhas de pagamento dos
operários.	 -

Cláusula VI - Do Prazo
1. A "Empreiteira" obriga-se a

executar os serviços estipulados no
presente contrato. e na forma esta-
belecida, no prazo imarorrogavel de
90 (noventa) dias úteis, a contar da

ções abaixo especificadas, a que re-
ciprocamente se obrigara.

Cláusula, I - Predmbulo
1. ContratanteS: Instituto Nacio-

nal do Cinema, doravante chamado
"Instituto" e a firma EN'AP Em-
grés& Internaciatial de Pinturas
Ltda., a seguir chamada  'Emprei-
leira".

2. Local: Lavrado e assinado no
Estado da Guanabara, na atual Sede
do "Instituto" sito na Praça da Re-
pública, 141-ai.

3. Caraeteristica da "Empreitei-
ra": A firma ENAP Emprésa
Internacional de 'Pinsuras Ltda., é
estabelecida na Av. Almirante Bar-
roso - 72, Grupo 312, Estado da
Guanabara; é inecrita no Cadastro
Geral de Contribuintes soz o número
33.253.204 e apresentou a doctunen-
tação exigida no Art. 131, itensn e III do Decreto-lei n° 200, de
25 de fevereiro de 1967. O represen-
tante legal da "Empreiteira" apre-
sentou Carteira de Reservista, Título
de Eleitor e o Cartão de Contribuin-

Cláusula III - Do Valor
Contratual

1. Conforme licitação realizada, a
"Empreiteira" obriga-se a realizar
os serviços acima detalhados, com
observância do Cronograma da Obra,
pelo preço global de Cr$ 138.140,30
(cento e trinta e Sela mil trezentos
e quarenta cruzeiros e trinta - cen-
tavos).
Cláusula IV - Outras Obrigações
1. Além de sujeitar-se a "Emprei-

teira" â fiel observância das estipu-
lações dêste tèrmo, no que diz res-
peito ao cumprimento do Cronogra-
ma da obra, e de sua execução, com
esmero, dentro das plantas e aspeci-
ficações elaboradas nela "Instituto"
obriga-se a cumprir as determinações
do "Administrador" da obra, Arqui-
teto Eugênio Luis Batista de Olivei-
ra, a quem cabe a fiscalização da
mesma, conforme iontrato também
lavrado entra o referia° Arquiteto e
o "Instituto", termo aquêla que fica
fazendo parte integrante dêste, para
todos os efeitos legais.

2. A "Empreiteira" fica obriga-
da a fazer retirar do lona] da obra,
no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas, o material, deficiente
ou de má qualidade, que fôr irapug-

cado, sem prejuizo do Cronograma
da Obra.

'lausula V - Do Reajustamento
.1. Não será- admitida, em hipótese

ale ma, revisão de preços, de que fa-
la • artigo 5•9 do Decreto-lei Mune-
ro S5-6'T, para reajustamento do va-
lor contratual, ressalvada a hipótese
de majoração do salário-mínimo vi-
ge; e no Estado da Guanabara, quan-
do ntão, mediante têrmo aditivo, será
rea ustado o preço inicial, no mesmo

•per entual da referida majoração,
são ente na parte relativa a mão-de-
obi à vista das respectivas Rilhas de

meato dos operários.
Cláusula VI - Do PraZo

1. A "Empreiteira" obriga-se a
eiae itar os serviços estipulados no
orca nte contrato, e na forma es Ia-
belo ida, no prazo, improrrogavel, de60 n assenta dias) úteis, a contar da
date dê.ste termo (1.9 de dezembrode 1 70) .

C ausuia VII - Do Pagamento
e da Caução

• 1. O "Instituto" obriga-ae, as, a
devi: a declaração na fatura, por par-
te cic "Administrador", de que os ser-v..ços ali, discriminados, foram afeta.
vanu te realizados, ou o material en-trega com o competente "visto" do
E'nge heiro-Fitcal, a promover o pa-
gamc to da aludida fatura, no praeo
máxi o de 48 (quarenta e oito hp-
ras), a oontar de data de sua apre-
senta ào, a menos que por atro de
cálcu ou qualquer omissão, seja ne-
cessá ia sua devida retificação

2. • pagamento a "Empreiteira"
será eito à vista de fatura endtlda
quinz naltnente, de acôrdo . com o Cro-nogra a da obra.

3. 0 "Instituto" promoverá o paga-
men • acima indicado, mediante che-
que c ntra o Eranco do Brasil S. A.
e assii ado pelo Sr. Secretária de Co-
ordem ção e pelo Sr. Diretor Finan-
ceiro, os termos do § 2.° do Art. 74
do De reto-lei. n.° 200-87.

4. onforme ficou estabelecido na
licitaç. o (Convite n.° 24u, t- pd,..t te--
ponder pelo fiel curaprimea o doa
têrmos date Contrato, esta

" sujeita a uma caução cora
respom ente'at 8% (oito por cauto) ao
valor ntaatual.

5. O "Instituto", portanto, face à
estipul o indicada no item 3 supra,
reterá a "Empreiteira", no ato da
liquida o de cada fatura, a titulo de
MUÇU, importância correspondente a
9% (01 por cento) do valor da fa-
tura,

pag

1. As partes contratantes elegem o
Fôro Federal do Estado da Guana-
bara 'para decidir as questões que
porventura derivem da execução do
presente contrato.

2. O presente têrmo está isento de
sêlo nos termos da alínea, "f" do
Art. 28 da Lei n.° 4.505-64.

Para constar e por assim reaverem
contratado, assinam o presente instru-
mento em cinco vias.

Estado da Guanabara, em 1.12.1970.
-- Ricardo Cravo A2bi - Instituto
Nacional Cinema. -- Waldetnar José
Malheiro Ferraz - Empreiteira

Testemunhas: - Sergio Pirafei
Junqueira - Aufeo Bastos de Roure.
(N.° 332-B - 29-1-71 - Cr$ 230,00)

Têrmo de Contrato celebrado entre
o Instituto Naelonal do Cinema e
a firma ENAP - Emprêsa Inter-
nacional de Pinturas Ltda., para
execução de obra de reparos e
adaptações do Edifico-Sede da
Autarquia, sito na Rua Mayrink
Veiga, n° 28 - Estado da Guana-
bara.
No dia 1° (primeiro) de dezembro

de mil novecentos e setenta, às 12
horas, no Gabinete do Sr.- Presiden-
te do Instituto Nacional do Cinema,
compareceram o Senhor Ricardo
Cravo Albin e o representante legal
da firma, Sr. Synval Gomes de Oli-
veira, na presença das testemunhas
Sérgio Pirajá Junqueira, e do Senhor
Aureo Bastos de Roure, para assina-
tem o presente termo sob as condi-

Cr$a) Fachadas:
la Revisão e carreção oe embaço 	 	 2 . 963.202) Lixar/tento, irnperineabidraçãe e eraassamento 	 	 4.698.103) Pintura à base de plástico' polivinil 'extra :tipo nanam

ou similar, em duas perdoa cinza Claro ..: 	 	 5 . 627,104) Taxamerito, impermeabilização e emassamento nas es--
quadrias de madeira . 	 	 tonno5) Pintura a óleo brilhante, côr cinza, duas demãos 	 	 1,320,20O) Pintura em duas demêos de tinta grafite nas portas de
enrolar no térreo e gradis dos balcões externos das ta-
chadas

7) Instalação de andaime de proteção e papa 	 	 2.625.00b) Esquadrias Intarnas:	 1.1) Lixamento, impenneabilaraçãa e ema.ssamento nos caiai-lhas internos de, portas e janelas - rodapés 	 	 2 . 480.602) Pintura em duaa demãos com tinta a óleo, Meio brilho,
cinza	 • •	 2.531.40Diasaria de banheiros

1) Pintura á base de EPDX nas divisórias em compensado
naval nos banheiros celetises 	 	 4.235,00d) Tetos. e Alvtrittrias:

1) laxamento. annerrneabilização e emassamento 	 	 42 . 780,002) Pintura a duas derrãos de tinta plástica PVA, na aôr
cinza azulado claro, nas paredes a brando e neve nos
tetos	 33.540,00, e) Portão Principal 	 Portas do térreo:1) Fornecimento e colocação de portas de enrolar, metáli-
cas existentes as existentea, cem fechaduras, molas com-.
pletas, inclusive pintura na eta cinza 	 	 7 . 800,002) Reparo e reforma do portão principal no térreo, incluin-
do trica de itchadtuat e revi:sita completa nas ferragens
existentes, pintura em grafite 	 	 1.200,00f ) Limpeza calafate e vitrificação:

1) Limpeza geral . 	
2) Calatate
3) Vitrificação dos as.scalhog ..a 	

Eventuais ....... .. ..... ....
TOTAL .

4.656,00
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NOTA: Instru~ no EXPEDIENTE publicado

na segunda pAeina da presente edição

data dêste têrmo (1° de dezembro
de 1970).

Cláusula VII — Do Pagamento
e da Caução

1. O "Instituto" obriga-se, após a
devida declaração na fatura, por par-
te do "Administrador", de que os ser-
viços ali discriminados foram reali-
zados, com o competente "visto" do
Engenheiro-Fiscal, a promover o pa-
gamento da aludida fatura, no prazo
máximo de 48 (quarenta e otio) ho-
ras, a contar da data de sua apre-
sentação, a menos que por êrro de
cálculo ou qualquer omissão, seja ne-
cesária sua devida retificação.

2. O pagamento a Empreiteira
será feito à vista de faturas emiti-
das quinzenalmente, cenforme Cro-
nograma da Obra.

3. O "Instituto" promoverá o pa-
gamento acima indicad,o mediante
cheque nominativo, emitido contra o
Banco do Brasil S.A.,- e assinado
pelo Sr. Secretário e pelo Senhor
Diretor-Financeiro, nos termos do
§ 2° do Art. 74 do Decreto-lei nú-
mero 200-67.

4. Conforme ficou estabelecido
na licitação (Tomada de Preços
n° 2-70), e para responder pelo fiel
cumprimento dos termos dêste con-
trato, está a "Empreiteira" sujeita
a uma caução correspondente a 8%
(oito por cento) do valor contratual,

dos quais já caucionou 2% (dois por
cento), no ato da abertura da pro-
posta.

5. O "Instituto"; portanto, face à
disposição indicada no item 3 supra,
reterá da "Empreiteira", no ato da
liquidação de cada fatura, importân-
cia correspondente a 6% (seis por
cento) do valor total da mencionada
fatura, a título de caução, para com-
pletar seu valor fixo de 8% (oito por
cento).

6. O "Instituto" ilescontara da
aludida caução quaisquer maltas que
venham a ser aplicadas, por qualquer
Infração na execução do presente
Termo, cujo levantamento só será
autorizado pelo Sr. Presidente do
Instituto, após o término do con-
trato e depois de ouvidos, por escrito,
o "Administrador" e o Engenheiro-
Fiscal, representante do "Instituto".

Clausula VIII — Das Multas
1. A "Empreiteira" ficará sujei-

ta ás cauções previstas nos itens I
II e III do Art 136 do Decreto-lei
n° 200-67, pelo inadimplemento das
obrigações assumidas.

2. As partes contratantes, por li-
vre vontade, resolvem modificar a
condição prevista na licitação, no
que concerne ao percentual da mul-
ta antes estabelecida em 0.1% çUm
décimo por cento), sabre o valor con-
tratual, fixando-a, no presente 'lar-
mo, em 0,5% (cinco décimos por
cento), calcula-dos sôbre o valor cor-
respodente ao faturamento do últi-
mo mês de execução de obra, por
dia de atraso, que ocorrer.

Clausula IX — Da Transferência
e da Rescisão

,1. O presente Contrato, por fór-
ça do princípio de licitação, é In-
transferível e irretratável.

2. Todavia, a critério da Admi-
nistração do "Instituto", o presente
Contrato será rescindido de pleno
direito, sem que caiba à "Emprei-
teira" qualquer recurso, desde que
a "Empreiteira" não cumpra fielmen-
te as cláusulas dêste têrmos, quando
então deverá indenizar o "Instituto"
pelo valor correspondente ao prejuízo
que advir da citada rescisão, ficando
a mesma, também, sujeita a sanção
prevista no item III do Art, 136 do
Decreto-lei já citado, de n° 200.

Ciaustda X — Da Despe.a
e do Empenho

1. A despesa decon. ente do pre-
sente Contrato correrá à conta do
El mento Orçamentário 3 . 1 . 3 . 0-06 —
Reparos, Adaptações e Conservações
de bens Móveis e imóveis, do Orça-

mento vigente, de cujo crédito fol
deduzida a empenhada importancia
de Cr$ 136.340,30 (cento e trinta e
seis mil, trezentos e quarenta cruzei-
ros e trinta centavos), em favor da
"Empreiteira", conforme. Empenho
n° 270, de 1 de dezembro de 1970 —
DAD-300.
Clausula XI — Do Fôr() e do Selo
1. As Partes contratantes elegem

o Fôro Federal do Estado da Guana-
bara para decidir as questões que
porventura se derivarem da execução
do presente Contrato.

2. O presente Urino está isento
de sêlo nos termos tia alinea -f" do
Art. 28 da Lei n° 4.505, de 3964.

Para constar e por assun haverem
contratado, assinam o presente Ins-
trumento em cinco vias.
• Estado da Guanabara, 1 de dezem-
bro de 1970. — Ricardo Cravo Albim,
panstitutcr Nacional . lo Cineasa. —
Saneai Gomes de Olveira,i o laiaprel-
Leira.

Testemunhas: Sérgio Piraja Jun-
queira. — Áureo Bastos de Roure.
(N° 333-B — 29-1-71 — Cr3 202,00)

Têrmo de contrato celebrado entre o
Instituto Nacional do Cinema e a
firma GESSONIT — Colocadora de
Artefatos de Gesso Ltda., para exe-
cução de obras de reparos e adap-
taçcies do Edificio-Sede da Autar-
quia, sito na Rua Mayrink Veiga,
número 28, Estado da Guanabara.
No dia 19 (primeiro) de dezembro

de mil novecentos e setenta, às 12:09
horas, no Gabinete do Sr Presidente
do Instittuo Nacional do Cinema com-
pareceram o Senhor Ricardo Cravo
Albin e o representante legal da firma
Sr. Cicero Cândido da Silva, na pre-
sença das testemunhas Sergio Piraja
Junqueira e do Senhor Aureo Bastos
de Roure para assinarem o presente
têrmo sob as condições abaixo especi-

ficadas, a que recipeocamente se obri-
gam.

Cláusula 1 — Preâmbulo
1. Contratantes: Instituto Nacional

do Cinema, doravante chamado "Ins-
tituto" e a firma Gessonit — Coloca-
dora de Artefatos de Gesso Ltda., a
seguir chamada ....Empreiteira".

2. Local: Lavrado e assinado no Es-
tado da Guanabara, na atual Sede do
"Instituto", sito na Praça da Repú-
blica 141-A.

3. Caracterlstica da "Empreiteira":
A firma Gessonit-Colocadora de Arte-
fatos de Gesso Ltda., é estabelecida
na Rua General Castrioto, n 9 35, Bi-
tado da Guanabara: é inscrita no Ca-
dastro Geral de Contribuintes sob nú-
mero 30.113.237-001 e apresentou a
documentação exigida no Art. 131,
itens I, II e III, do Decreto-lei nú-
mero 200, de 25.2.67.

O representante legal da "Emprel-
ra" apresentou Carteira de Reservis-
ta, Titulo de Eleitor e o Cartão de
Contribuinte do Impasto de Renda ..
(C.I.C.) n9 007610797.

4. Fundamento do termo: O presen-
te contrato é lavrado com base no Or-
çamento e nos termos das alíneas "a",
"b", "c", "d" "e'', do art. 1 9 do De-
creto-lei n9 185 de 23.2.67, e em face
do despacho do Sr. Presidente do
"Instituto", ao aprovar a licitação
realizada (Convite n9 3-70) conforme
consta do Processo INC ri 9 1034-70.

Cláusula II — Do Objeto
e Especificações

1. O presente têrmo contrata, em
favor do "Instituto", a execução pela
"Empreiteira", dos serviços de obras
e adaptações do prédio, sito na Rua
Mayrink Veiaa, ri S 28-GB, futura sede
do "Instituto".

2. A firma empreiteira obriga-se,
neste têrmo, a executar, com perfei-
ção, as obras, na parte relativa a Re-
baixamento do Teto em Gêsso, no

prazo estipulado na cláusula VI, e do
acordo com as plantas, projetos. era-1
nograma da Obra, tudo de acanalo 'ora
as especificações abaixo:

Cr,
a) Fornecimento e colo-

cação de teto rebaixa-
do em gêsso estuque,
com fornecimento de--- andaimes para colo-
cação . 	 	 39 .759 00

b) Idem, idem, de caixas,
de luminárias, em gês-
ao estuque nas dimen-
sões conforme detalhe 	 4 S o" 00

c) Idem, idem, de cupu-
l i ns em gêsso estuque,
conforme detalhes 	 	 2.30400

d) Idem idem, colocação
de fechamentos lisos,
arremates laterais con-
forme detalhes 	 	 10 050 00

Total 	 	 57 596 00
Cláusula III — Do Valor Contrq,ual

1. Conforme licitaçã realizima a
"Empreiteira" obriga-se a realize,: as
serviços acima detalhados, como ob-
servância do Cronos:rama da
pslo preço global de Cr$ 57.V a C3
(cinottin • e ese-e mil qui/tini-1'es e
noventa e seis cruzeiros) .

Cláusula IV — Outras Obrigares
1. AL:m de sujeitar-se a "131,.re1-

teita", à iiei onservancia das dat-
is:0es dse termo no qtrs diz res-
peito ao cumprimento do Croatai a-
ma da obra e de sua execução com
camelo, dentro das plantas, e eJpect-
ficaçães elaboradas pelo "Instituto",
obriga-se a cumprir as deter= IÇ'F,03
do "Administrador" da 'obra, Aroui-
teto Eugênio Luiz Batista de 01 i eti-
ra, a quem cabe a fiscalizaçe: da
mesma, conforme contrato lar m
iavrado entre o referido Arguas Lo e
o "Instituto", termo aquêle que fica
fazendo parte integrante dêste, para
Lodos os efeitos legaie.

2. A "Empreiteira ', fica obrigada a
fazer retirar do local da obra, no pra-
zo máximo de 24 (vinte e quatro) ho-
ras, o material, deficiente ou de má
qualiaa.de, que fôr impugnado gelo
"Administrador" ou pelo Engenhsiro-
Fiscal, representante do "Instituto"
— Raimundo Jorges Chaves.

3. A "Empreiteira" obriga-se a re-
fazer sem qualquer ônus para o "ins-
tituto", todo e (malquer serviço 'm-
pugnado pelo "Administrador", ou pe-
lo Engenheiro-Fiscal, acima qualifica-
do, sem prejuízo do Cronograma da
Obra.

Cláusula V — do Reajustamento
1. NU será admitida, em hipótese

alguma reaisão de preços, de que fala
o Art. 59 do Decreto-lei n9 185-67, pa-
ra reajustamento do valor contra-
tual, ressalvada a hipótese de majo-
ração do salário mínimo vigente no
Estado da Guanabara, quando enião,
mediante têrmo aditivo será reajusta-
do o preço inicial, no mesmo ps rcsn-
tual da referida majoração, sômente
na parte relativa a mão de obra.
vista das respectivas fôlhas de paga-
mento dos operários.

Cláusula VI — Do Prazo
1. A "Empreteira" obriga-se a exc.,

cutar os serviços estipulados no pre-
sente contrato, e n forma estabeleci-
da no prazo, improrrogável, de 60
(sessenta dias) úteis, a contar da da-
ta dêste termo (1 9 de dezembro de
1970).

Ciãusula VIII — Do Pagamento
e da Caução	 •

1. "O Instrumento", obriga-se após,
a devida declaração na fatura, por
parte do "Administrador", de que os
serviços ali discriminadas foram efe-
fetivamente realizados, com o coimas.
nenae "visto" do Engenheiro Fiscal,
a promover o pagamento da aludida
fatura, no prazo máximo de 48 (mia-
rente e oito horas), a contar da data
de sua apresentação, a menos que noa

-êrro de cálculo ou qualquer omiesão,
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a) Fornechaenta e colocação de vidros de 4 mm, bran-
co, liso, transparente, nas esquadrias das fachadas,
na área interna, substituição dos vidros quebra-
dos

b) Fornecimento e colocação de vidros tipo martelado
de 3 mm, nos basculantes do banheiro e área de
serviço

c) Idem, idem, vidros simples, liso, transparente de
4 mar ,nas divisórias do térreo e girau 	

d) Idem, idem, vidros de cristal de 10 mm, lapida-
dos, inclusive metais de fixação e segurança, nos
3 guichês do balcão no térreo 	

e) , Idem, idem, vidros tipo fantasia, com 3 mm, de
espessura, na porta principal 	

i) Idem, idem de portas de vidro tipo "Blindez", ou
similar, inclusiva ferragens, molas e puxadores, com
10 mm, de espessura, liso, branco, transparente .

g) Idem, idem de porta de vidro tipo "Carita" de
10 mm, de espessura, inclusive ferragens mola e pu-
xador, n .) banheiro da Presidência 	

h) Idem, idem, de espelhos tipo Stándart para os ba-
nheiros coletivas, com moldura de madeira pin-
tada de esmalte, branco 	

i) -Idem, idem, ae espelho de cristal belga, de 7 mm,
de espessura lapidado, inclusive estrutura de madei-
ra compensado de cedro, para fixação 	

Total 	
IPI para os itens d, f, g, h e i 	

Global 	

Cr$

8 350,00

8.150 00

700,00

2.500,00

500,00

2.90000

850,00

1.200,00

200,00

765,00

21.115,00

Cláusula III - Do valor
Contratual

1. Conforme licitação realizada, a
"Rlarpreiteira", obriga-se a realizar
os serviços acima detalhados, com
observância no Cronograma da Obra,
pelo preço global de Cr$ 21.115,00
(vinte e um mil, cento e quinze cru-
zeiros) .

Cláusula IV - Outras
Obrigações •

1. Além de sujeitar-se a "Emprei-
teira" à fiel observância das estipu-
lações deste termo, co que diz res-
peito ao cumprimento do Cronogra-
ma da obra e de sua execução, com
esmero, dentro das plantas e especi-
ficações elaboradas pelo "Instituto",
obriga-se a cumprir as determina-
ções do "AdinÇnistrador" da obra,
Arquiteto Eugênio Luiz Batista Oli-
veira, a quem cabe a fiscalização da
mesma, conforme contrato também

lavrado entre o referido Arquiteto e
o "Instituto", termo aquele que fica
fazendo parte integrante deste, para
todos os efeitos legais.

2. A "Empreiteira", fica obrigada
a fazer retirar do local da obra, no
prazo mínimo de 24 (vinte e quatro)
horas, o material, deficiente ou de
má qualidade, que fôr impugnado pe-
lo "Administrador" ou pelo Enge-
nheiro-Fiscal, representante do "Ins-
tituto" - Raimundo Jorge Chaves.

3. A "Empreiteira" obriga-se a re-
fazer, sem qualquer ônus para o
"Instituto", todo e qualquer serviço
impugnado pelo "Administrador" ou
pelo Engenheiro-Fiscal, acima quali-
ficado, sem prejuízo do Cronograma
da Obra.

Cláusula V - Do Reajus-
tamento

1. Não será admitido em hipótese
aigurna, revisão do preços, de que

seja necessária sua devida retificação.
2. O pagamento a "Empreiteira"

será feito a vista de faturas, emiti-
das quinzenalmente, de acôrdo com o
Cronograma da Obra.

3. O "Instituto", promoverá o pa-
gamento acima indicado, mediante
cheque nominativo, emitido contra o
Banco do Brasil S. A., e assinai°
pelo Sr. Secretário de Coordenaçáo
e pelo Sr. Diretor Financeiro, nos
termos do § 29 do Art. 74 do Decreto-
'.ei n9 200-67.

4. Conforme ficou estabelecido na
icitação Convite n9 3-701 deste coa-
rato, esta a "Empreiteira" sujeita a
ima caução correspondente a 8aí,do

-ator contratual.
5. O "Instituto", portanto, face à

isposição indicada no item 3 supri
:aterá da "Empreiteira", no ato da
1 quidação de cada fatura, a titulo ar
-ração, 4mportância correspondente a

(oito por cento) do valor da
t

6. O "Instituto" descontará da alu-
e ida cauçao quaisquer multas, que
v ailiala a ser aplicadas, por quique:

,ração na execuç:lo do presente t ,, r-
n cajo levantamento só será auto-
r; aclo pelo Sr. Presidente do "Insta
h to", após o término do contrita e
d -.ols de ouvidos, por escrito, o "Ad-
ir anstrador" e o Engenhsiro-Fissal
ia :re g ente nte do "Instituto".

Cláusula VIII - Das Muitos
1. A "Empreiteira" ficará sujeita às

s. , içaes previstas nos itens I, II e 111
do art. 136, do Decreto-lei n 9 200-67,
pe o inadimplemento das obrig.açoss
a: =idas.

. As partes contratantes, por livre
vc itade, resolve modificar a condição
In( iista na licitação, no que concerne
ao percentual da multa, antes estabe-
ler da em 0.1aa (um décimo por cen-
to sabre o valor contratual, fixan-
do a, no presente termo, em 0,55,
(calco claclrnos por cento), calculadas
sebe o valor correspondente ao tatu-
rarnento do último mês, por dia de
atr. so que ocorrer.
Clã tsula IX - Da transferência e da

rescisão
1. O presente contrato, por fôraa

do )rincipio de licitação, é intransfe-
lave , e irretratável.

2. Todavia, a critério da Admin i s-
traç)o do "Instituto'), o presente
con,rato será rescindido de pleno di-
reita, sem que caiba à, "Empreiteira"
qualajuer recurso, desde que a "Em-
preit eira" não cumpra fielmente as
cláusulas dêste termo, quando então
deve sl indenizar o "Instituto" pelo
valm correspondente ao prejuízo que
advn da citada rescisão, ficando a
mese ai, também, sujeita à sanção
previ sta no item III do art. 136 do
já ci ;ado Decreto:lei n9 200.

Ciáusula X - Da despesa e do
empenho

1. A despesa decorrente do pre-
sente contrato correrá à conta do
Elemento Orçamentário - 3 . 1 . 3 . O -06
- Re )aros, adaptações e conservações
de be is imóveis e móveis, do Orça-
mente vigente de cujo crédito foi de-
duzidt e empenhdaa a importância
de Cr: 57.596,00 (cinqüenta e sete mil,
quinh, atos e noventa e seis cruzei-
ros), m favor da "Empreiteira". con-
forme Empenho n9 271 - 1-12-70 -
DAD.: 00.
Cláutala XI - Do Ft3t0 e do Sélo
1. A. partes contratantes elegem o

Fôro F ederal do Estado da Guanabara
para decidir as questões que porven-
tura :s. derivarem da execução do
presente contrato.

2. O presente termo está isento de
selo nas têrmos da alínea "f" do
art. 28 da Lei n9 4.505 de 1964.

Para constar e por assim haverem
contratado, assinam o presente ins-
trumen o em cinco vias.

Estad ) da Guanabara, 19 de dezem-
bro de '970. - Ricardo Cravo Albin,
p. Instituto Nacional do Cinema -

CíNao Cândido da Silva, p. Emprei-
teira.

Testemunhas: Sergio Pira já Juiz-
queira e Aureo Bastos de Roure.
(N9 334-B - 29-1-71 - Cr$ 155,00)

Têrmo de contrato celebrado entre o
In.r`ituto Nacional do Cinema e a

1 firma Vidraçaria Guanabara Li-
I niitada, para execução de obras de
I reparos e adaptações do Edifício-
, Sede da Autarquia, sito na Rua

Mayrink Veiga n') 28 - Estado da
Guanabara.
N'o dia 1Q (primeiro) de dezembro

de mil novecentos e setenta, às 12,00
horas, no Gabinete do Sr. Presiden-
te do Instituto Nacional do Cinema
compareceram o Senhor Ricardo Cra-
vo Albin e o representante legal da .
firma Senhor Franklin Antunes Mar-
auea, na presença das testemunhas
Sergio Pirajá Junqueira, e do Senhor
Aureo Bastos de Roure, para assina-
rem o presente termo sob as condi-
ções abaixo especificadas, a que re-
ciprocamente se obrigam.

Cláusula 1 - Preâmbulo
1. Contratantes: Instituto Nacional

do Cinema, doravante chamado "Ins-
tituto" e a firma Vidraçaria Guana-
bara Ltda., a seguir chamada . "Em-
preiteira".

2. Local: Lavrado e assinado no Es-
tado da Guanabara, na atual Sede
do "Instituto", sito n(o, Praça da Re-:
pública, 141-A.

3. Característica da 'Empreitei-
ra,": A firma Vidraçaria Guanabara

Ltda., é estabelecida na Rua Leon-
cio de Albuquerque n9 1 A e B, Es-
tado da Guanabara; é inscrita no
Cadastro Geral de Contribuintes sob
n9 33.252.032 e apresentou a do-
cumentnão exigida no artigo 131
itens I, II e III, do Decreto-lei nú-
mero 200, de 25 de fevereiro de 1967.
O representante legal da "Empreitei-
ra" apresentou Carteira de Reservis-
ta, Título de Eleitor e o Cartão de
Contribuinte do Impôsto de Renda
(C.I.C.) n9 044.773.407.
4. Fundamento do termo: o pre-

sente contrato é lavrado com base
no Orçamento e nos termos das alí-
neas a, b, c, d, e, do artigo 19 do De-
creto-lei n9 185, de 23 de fevereiro
de 1967, e em face do despacho do
Sr. Presidente do "Instituto", ao
aprovar a licitação realizada (Convi-
te n9 1-70), conforme contsa do Pro-
cesso INC n9 1.064-70.

Cláusula II - Do Objeto
e Especificações

1. O presente termo contrata, em
favor do "Instituto", a execução, pe-
la "Empreiteira", dos serviços de co-
locação de vidros e espelhos no pré-
dio, sito na Rua Mayrink Veiga nu-
mero 28-GB, futura Sede do "Insti-
tuto".

2. A firma "Empreiteira" obriga-
se, neste termo, a executar com per-1
feição, as obras, na parte relativa a
vidros e espelhos, no prazo, estipu-
lado na cláusula VI, e de acôrdo co
as plantas, projetos, cronograma da

ral

obra, tudo de acôrdo com as especi-
ficações abaixo:

fala o aitigo 59 do Decreto-lei nú-
mero 185-67, para reajustamento do
valor contratual, ressalvado a hipó-
tese de majoração do salário minimo
vigente no Estado da Guanabara,
quando então, mediante termo aditi-
vo, será reajustado o preço inicial,
no mesmo percentual da referida ma-
joração, ~ente na parte relativa a
mão de obra, à vista das respectivas
fôlhas na pagamento dos operários;

2. A "Empreiteira" obriga-se a. executar os serviços estipulados no
presente contrato, e na forma esta-
belecida, dentro do prazo, improrro-
gável, de 30 (trinta) dias úteis, a
contar da data do recebimento da
ordem de serviço.

e da Caução
1. o "Instituto" obriga-se, após a

! devida declaração na fatura, por pai'-
te do "Administrador", de que os
serviços ali discriminados foram efe-
tivamente realizados, ou o material
entregue com o competente "visto"
do Engenheiro-Fiscal, a promover o
pagamento da aludida fatura, no
prazo mínimo de 48 (quarenta e ci-
to) horas, a contar da data de sua
apresentação, a menos que por erro

; de cálculo ou qualquer omissão, seja
necessária sua devida retificação.

2. O pagamento à "Empreiteira"
será feito à vista da fatura emiti-
da, quinzenalmente, de acôrdo com o
Cronigrama da Obra.

3. O "Instituto" promoverá o pa-
gamento acima indicado, mediante
cheque nominativos, emitido contra
o Banco do Brasil S. A., e assinado
pelo Sr, Secretário de Coordenaçáo
e pelo Sr. Diretor Financeiro, nos
termos do 29 do artigo 74 do De-
creto-lei n9 200-67.

4. Conforme ficou estabelecida na
licitação (Convite n9 1-70 e para
responder pelo fiel cumprimento dos
termos deste contrato, está a "Em-
preiteira" sujeita a uma caução cor-
respondente a 8% (oito por cento)
do valor contratual.

5. O "Instituto", portanto, face à
estipulação indicada no item 3 supra,
reterá da "Empreiteira", no ato da
liquidação de cada fatura, a titulo
de caução, a importância correspon-
dente a 8% (oito por cento). do va-
lor da fatura.

6. O "Instituto" descontará da
aludida caução quaisquer multas que
venham a ser aplicadas, por qualquer
infração na execução do presente
termo, e cujo levantamento só será
autorizado pelo Sr. Presidente do
"Instituto", após o término do con-
trato e depois de ouvidos, por escri-
to, o "Administrador" e o Engenhei-
ro-Fiscal, representante do "Institu-
to".

Clavsula VI - Do Pagamento

Cláusula VII - Das Multas
1. A "Empreiteira" ficará sujeitr,

às sanções previstas nos itens I, III
e III do artigo 136 do Decreto-lei
n9 200-67, pelo inadimplemento das
obrigações assumidas.

2. As partes contratantes, por li-
vre vontade, resolvem modificar a
condição prevista na licitação, no que
concerne ao percentual da multa,
antes estabelecida em 0,1% (um dé-
cimo por cento) sôbre o valor contra-
tual, fixando-a, no presente termo,
em 0,5 (cinco décimos) por cento,
calculados sôbre o valor contratual,
correspondente ao faturamento dó
Último mês de execução da obra, por
dia de atraso que Ocorrer.
Cláusula VIII - Da Transferência

e da Rescisão
1. O presente contrato, por fôrça

do princípio de licitação, é intrans-
ferível e irretratável.

2. Todavia, a critério da Adminis-
tração do "Instituto", o presente con-
trato será rescindido de pleno direi-
to, sem que caiba à "Empreiteira"
qualquer recurso, desde que a "Zra-



a) Demolição de alvenarias e esquadrias 	
b) Demolição de pisos 	
o) Transportes
d) Execução de alvenaria em tijolo furado 10 x 20 x30

cm - argamassa de cimento e saibro traço 1:8, em
parede de meia vez (0,10m) 	

e) Cimentado de piso cimento e areia traço 1:3 	
f) Pavimentação em ladrilho cerâmico tipo Mogi Iguaçu,

ou similar, 7,5x15 em cõr preta 	
g) Idem, cõr vermelha 	
h) Chapisco, embeiço, aebôço pronto 	
1) Revestimentos em 'azulejos decorados tipo, Tito T-14,

cinza com anal, 15x15 em - juntas corridas 	
j) Idem, em azulejos brancos 15x15 (juntas amarracão) 	
1) Fornecimento e colocação em banca Se mármore nacio-

nal, 3 cm. espessura, 1 fufo para pia 	
m) Idem, idem de pia de aço inoxidável n 9 2, (embuti-

da na banca de mármore - 	
n) Pisos em marmorite polido na escada 	
o) Piso plástico tipo Paviflex ou similar 	
p) Lambris granito prêto polició, térreo 	
q) Instalação de guinchos e chute de lixo 	
r) Revisão com recuperação geral da cobertura. 	
s) Instalação de água fria 	
t) Idem, esgôto primário e secundário 	
u) Idem copas, água, e esgõto TG 	
v) Riem, Barrilete, cobertura, térreo, instalação, bombas 	
x) 'Fornecimento de duas bombas de :acalque e seus dis-

positivos de segurança 	
z) Aguas pluviais 	
ai) Louças e Ierragens 	
a2) Inst. elétricas, tubulação, enfiação e peças 	
a3) Centros de distribuirão 	
a4) Quadros para telefones - 	
a5) Prumadas Gerais-Tubulação, &inação e ligações .,
a.6) P.C. entrada, térreo 	
a7) Fornecimento' e colocação de mangotes, pentes e bicos

para instalações do Corpo de Bombeiros 	
a8) Tubo de lixo, incinerador 	
a9) Despesas com ligações provisórias e definitivas 	
ala) Eventuais 	

Total . . .

Cr$
10.937,00

3.262,00
18.987,00

16.068,00
980,00

520,00
4.984,00

35.819,00

3.284,00
23.620,00

1.820,00

3 . 640,00
3 . 820,00
'7.280,00

17.140,00
17.500,00
10 . 200,00
19.000,00
25.000,00
10.500,00
• 3.500.00

1.900,00
4.500,00

13.000,00
56.500,00
16.000,00
12. 000,00
26.000,00
10.000,00

6.000,00
12.370,00
8.500,00

20.000,00

424.631,00
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i preiteira" não cumpra fielmeiate as
. êláusulas dêste termo quando então
' deverá indenizar o "Instituto" pelo

valor correspondente ao prejuazo que
advir da citada rescisão, ficando a
mesma, também sujeita à sanção
prevista no item III do artigo 136 do
já citado Decreto-lei n9 200.

Cláusula IX - Da Despesa
• e do Empenho .

1. A despesa decorernte do pre-
sente contrato corerrá à conta do
Elemento Orçamentário -- 3.1.3.0-06
- Reparos, adaptações e conserva-
ções de bens móveis e imóveis, do
Orçamento vigente, de cujo crédito
foi dèduzida e empenhada a impor-
tância de Cr$ 21.115,00 (vinte e um
mil, cento e quinze cruzeiros), em
favor da "Empreiteira", conforme
Ertipenho n9 273 - de 1-12-1970 -
DAD 300.

Cláusula X - Do Fôro e do Sêlo

1. As partes contratantes elegem
o Fôro Federal do Estado da Gua-
nabara para decidir as questões que
porventura se derivarem da execução
do presente contrato.

2. O presente têrmo está isento' de
sêlo n.DS têrmos da alínea "f" do
artigo 28 da Lei n9 4.505-64.

Para constar e por assim haverem
contratado, asinam o presente ins-
trumento em cinco vias.

Estado da Guanabara, em 1 de de-
aembro de 1970. - Institu Nacional
do Cinema - Ricardo Cravo Albin.
- Empreiteira; Franklin Antunes
Marques.

Testemunhas. - Sergio Pirajá
Junqueira. - Aureo Bastos de Bali-
ra.
(N9 335-B - 29-1-71 - Cr$ 220,00)

- "a
Té-rmo de contrato celebrado entre o

Instituto Nacional do Cinema e a
. firma Ro-Rodovias e Obras Ltda.,
• para execução de obras de -zefor-

?nas e adaptações do Edifício-Sede
da Autarquia, sito na Rua Mayrink
Veiga, ng 28 - Estado da Guana-
bara.
No dia 19 (primeiro) de dezembro de

mil novecentos e setenta, às 12,00 ho-
ras, no Gabinete do Sr. Presidente do
Instituo Nacional do Cinema compa-
receaam o Senhor Ricardo Cravo Al-
bin e o representante legal da firma
Sr. Clyton Morais de Oliveira, na
presença das testemunhas Sérgio Pi-
raja Junqueira e do Senhor Aureo
Bastos Roure, para assinarem o pre-
sente têm° sob as condições abaixo
especificadas, a que reciprocamente -e
coligam.

Cláusula I - Preâmbulo

1. Contratantes: Instituto Nacional
do cinema, doravante chamado "Ins-
tituto" e a firma Ro-Rodovias e
Obras Ltda., a seguir chamada "Em-
pre, teira" .

2. Local: Lavfado e assinado no
Estado da Guanabara, na atual Sede
do "Instituto", sito na Praça da Re-
pública, 141-A.

• 3. Característica da "Empreiteira':
A firma Ro-RodoVia-s e Obras Ltda., e
estabelecida na Av Presidente Vargas
n9 482 s-319,. Estado da Guanabara;
é inscrita no Cadastro Geral de Con-
tribuintes sob n9 33.798562 e apresen-
tou a documentação exigida no Art.
131, itetns I, II e III, do Decreto-lei
n9 200, de 25-2-67. O representante le-
gal da "Empreiteira" apresentou Car-
teira de Reservista, Título de Eleitor
e o Cartão de Contribuinte do Impôsto
de Renda (C.I.C.) n9 001001377.

4. Fundamento do tarmo: O presen-
te contrato é lavrado com base no Or-
çamento e nos têrmos das alíneas a,
1), e, d, e, do Art. 19 do Decreto-Lei
119 185 de 23-2-1967 e em face do des-
pacho do S. Presidente do "Institu-
to", ao aprovar a licitação realizada
(Tomada de Preços n9 1-70) conforme
consta do Processo INC nq 1.064-70..	 .

Cláusula II - Do Objeto a
Especificações

1. O presente têrmo contrata, em
favor do "Instituto", a execução, pela
"Empreiteira", dos serviços de refor-
mas e adaptações do prédio, sito na
Rua Mayrink veiga n9 28 - GB, fu-
tura Sede do "Instituto".

Cláusula III	 do Valor Contratual

1. Conforme licitação realizada, a
"Empreiteira" obriga-se a realizar os
serviços açima detalhados, com obser-
vância do Cronograma da Obra, pelo
preço global de Cr$ 424.631,00 (quatro-
centos e vinte quatro mil, seiscentos e
trinta e una cruzeiros)

Cláusula IV - Outras Obrigações

1. Além de sujeitar-se a "Emprei-
teira" à fiel observância das estipula-
ções dêste tésrmo, no que diz respeito
ao cumprimento do Cronograma da
obra, e de sua execução, com esmêro,
dentro das plantas e especificações
elaboradas pelo "Instituto", obriga-se
a cumprir as determinações do "Admi-
nistrador" da obra, Arquiteto Eugênio
Luis, Batista de Oliveira, a quem cabe
a fiscalizaçãà da mesma, conforme
contrato também lavrado entre o re-
ferido Arquiteto e o "Instituto", ter-
mo aquêle que fica fazendo parte in-
tegrante dêste, para todos os, efeitos
legais.

2. A "Empreiteira" fica obrigada a
fazer retirar do local da obra, no pra-
zo .máximo de 24 (vinte e quatro) ho-
ras o material, deficiente ou de má
qualidade, que fôr impugnado pelo
"Administrador" ou pelo Engenheiro-
Fiscal, representante do "Instituto" .--
Raimundo Jorge Chaves.

3. A "Empreiteira" obriga-se a re-
fazer sem qualquer ônus para o "Ins-
tituto", todo e qualquer serviço im-
pugnado pelo "Administrador" ou pe-
lo Engenheiro-Fiscal, acima qualifica-
do, sem prejuízo dó Cronograma da
Obra.

4. A "Empreiteira" obriga-se, sem
ônus para o "Instituo", a levar as Ins-
talações relativas a "Orça" até o
dao da Casa de máquinas do elevador.

2. A firma empreiteira obriga-se,
neste têrmo, a• executar com perfei-
ção, as obras, na parte relativa a Al-
venaria e Instalações, no prazo esti-
pulado na cláusula VI, e de acôrdo
com as plantas, projetos, cronograma
da obra, tudo de acórdo com as espe-
cificações abaixo:

Cláusula V - do Reajustamento
1, Não será admitida, em hipótese

alguma, revisão de preços, de que fala
o Art. 59 do Decreto Lei n9 185-67,
para reajustamento do valor contra-
tual, ressalvada a hipótese de majo-
ração do salário mínimo vigente no
Estado da Guanabara, quando então,
mediante têrmo aditivo, será reajus-
tado o preço inicial, no mesmo percen-
tual da referida majoração, sõmente
na parte relativa a mão de obra à vis-
ta das respectivas fõlhas de pagamen-
to dos operários.

Cláusula VI - Do Prazo
1. A "Empreiteira" obriga-se a

executar os serviços estipulados no
presente contrato, e na forma esta-
beleeida, no prazo, improrrogável, de
90 (noventa) dias uteis, a contar da
data da ordem para início do serviço.
Cláusula VII - Do Pagamento e da

• Caução
1. O "Instituto" obriga-se, após a

devida declaração na fatura, por par-
te do "Administrador", de que os ser-
viços ali discriminados foram efetiva-
mente realizados, com o competente
'visto" do Engenheiro-Fiscal, a pro-
mover o pagamento da aludida fatura,
no prazo máximo de 48 (quarenta) e
oito horas, a contar da data de sua
apresentação, a menos que por érro
de cálculo ou qualquer omissão; seja
necessária sua devida retificação.
' 2, O pagamento à "Empreiteira"

será feito contra apresentação de fa-
turas discriminadas, de acôrdo com as
mediçbes que forém apuradas pelo
"Adanlinstrador" da obra, quinzenal-
mente, conforme Cronograma.
3. O "Instituto" proinoverá o pa-

gamento acima indicado, mediante
cheque nominativo, emitido contra o
Banco do Brasil S.A., e assinado pe-

keeretárie de Coordenação e pe-
1: a'. Diretor Financeiro, nos têrmoS

do 1 29 do Art. 74 do Decreto-Lei nu-
mio 200-67.

4. Conforme ficou estabelecido na li-
citação (Tomada de Preços n9 1-70) a
para responder pelo fiel cumprimento
dos têrmos dêste contrato, está a "Em-
preiteira' sujeita a unia caução cor.
respondente a 8% (oito por cento) do
valor contratual, dos quais já caucio-
nou 2% (dois por cento), no ato na
abertura da proposta.

3. O "Instituto", portanto, face à
disposição indicada no item 3 supra,
reterá da "Empreiteira", no ato da li-
quidação de cada fatura, importância
correspondente a 6% (seis por cento),
do valor total da mencionada fatm a,
a titulo de caução, para completar seu
valor fixo de 8% (oito por cento) .

6. O "Instituto" descontará da alu-
dida caução quaisquer Multas que ve-
nham a ser aplicadas, por qualquer in-
fração na execução do presente termo,
e alijo levatnamento só será autoriza-
do pelo Sr. Presidente do "Instituto",
após o término do contrato e depois
de ouvidos, por escrito, o "Admiinstra-
aor" e o Engenheiro-Fiscal, represen-
tante do "Instituto".

Cláusula VIII - Das Multas

1. A "Empreiteira" ficará sujeita às
sanções previstas nos itens I, II e III,
do art. 136 do Decreto-Lei n 9 200-67,
pelo inadimplemento das obrigações
assumidas.

2. As partes contratantes, por livre
vontade, resolvem modificar a Condi-
ção prevista na licitação, no que con-
cerne ao percentual da multa, antes
da estabelecida em 0,1% (um décimo
por cento) sare o valor contratual,
fixando-a, no presente têrmo, em 0,5%
(C:nco décimos) por cento, calcula-
dos sôbre o valor correspondente ao
'aturamento do último mês de exe-
cução da obra, por dia de atraso que
ocorrer.
Cláusula IX - Da Transferência e da

Rescisão
1, O presente contrato, por torça

do princípio de licitação, é intransfe-
rível e irretratável.

2. Todavia, a critério da Adminis-
tração do "Instituto" o presente con-
trato será rescindido de pleno direito,
sem que caiba à "Empreiteira" qual-
quer recurso, desde que a "Emprei-
taba" não cumpra fielmente as cláu-
sulas dêste têrmo, quando então de-
verá indenizar o "Instituto" pelo valor
correspondente ao prejuízo que advir
da citada rescisão, ficando a mesma,
também, sujeita à sanção prevista no
item III do Art. 136 do já citado De-
ereto-lei, n9 200.

Cláusula X - Da Despesa e do
Empenho

1. A despesa decorrente do presen-
te' contrato correrá à conta do Ele-
inento Orçamentário - 3 . 1 . 3 . 0-06. -
Reparos, adaptações e conservações de
bens móveis e imóveis, do Orçamento_
vigente, de cujo crédito foi deduzida
e empenhada a importância de Cr$
424 631,00 (quatrocentos e vinte e qua-
tro mil, seiscentos e trinta cruzeiros,
em favor da "Empreiteira", conforme
o Empenho n9 274 - de 1-12-70 -
DAD300.
Cláusula XI - Do Ft3ro • e do Sêlo

1. As partes contratantes elegem o
Faro Federal do Estado da Guana-
bara para decidir as questões que
porventura se derivarem da execuoo
do presente contrato.

2. O presente termo está isento de
sêlo nos termos da alíne sf" do Art.
28 da Lei n9 4.505-64.

Para constar e por assim haverem
contratado, assinam o presente instru-
mento em cinco vias.

Estado da Guanabara, em 1-2-70. -
Ricardo Cravo Albin, Instituto Nacio-
nal Cinema - Clyton Morais de Oli-
veira, Empreiteira.

Testemunhas: - Sérgio Pira já Jun-
queira. - Aureo Bastos de Roure.

(N9 336 - 29-1-71 - Cr$ 212,00)



lAtã - Casãificação Final Ju Concursol'26 Eletricista - ()rodo 10
Aprovei amento em Teresina.

Classsfl-
Insci ição

caçáo
Nome do Candidato

Nota

Final

268 Têrça-feira 2	 DIÁRIO OFICIAL (Seção  1- Parte II)	 Fevereiro de 1971 _	

.EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO

DO TRABALHO
1 PREVIDÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO ilACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

EDITAL DE ALLENAÇA0
A Assessoria-Executiva de Serviços

G as da Coordenaçao de Aplicação
Património do INPS no Distrito.

torna público que, 30 (trinta)
após a publicaço do presente

Edital, o Instituto estará recebendo
proposta para venda de 1 (uma) via-
tura Rural Willys, ano 1960, em es-
tado deficiente.

O Edital da Concorrência n.° 1-71,
contendo -es condições e habilitação,
Especificaçcres e demais detalhes, en-
contra-se a disposição dos interessa-
dos no Grupo de Compras, situado à
AN,enida L-2, Setor de Autarquias Sul,
Liar° N, 4. andar, no horário de 12,00
às 18,00 horas, onde, também serão
prestados maiores esclarecimentos.

(N.. 55..-B	 1-2 . 71	 Cr$ 11,00)
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José Estevao Sobrinho 	
Djaima 0.,,s Dias 	
J..atiuint - .Ceies de Meneses 	
Valainar AM.: de Souza 	
Antonio Batista da Silva 	
Wilson Deu elite Lima 	
Francisco honrei° de Oliveira Rezo 	
Gratuliana cos Santos Fonseca Pilho
Francisco Moraes 	
Manoel Monteiro de Araujo 	
José do Carme e Silva 	
Paulo Afonso do Nascimento 	
João Gualbertc de Carvalho 	
Joa.o Leal, Sobrinho 	
José Urqurza de Carvalho 	
José Ribamar Ferreira Freire 	
Duesdete Oliveira Coelho de Deus 	
FranciLco Nunes de OLvel:a 	

CONCURSO PARA EL1.nICISTA -- C-26
reina - Piraú

Ein virtude de ter sido incii l r.10 indevidamente na classillcartlo dos can-
(is no cancureu para Eletricista - C-26, realizado em Te-

rt na, L.itacio o Pia,,ii, lira em:MU da cita:ia classificação, publicada no
1) 'iria Ofi cia, da Ur eáo T L, de 11-11-T0. Seçao I, Parte II, páginas 3.080
a t 121, o nome do c-iadi .....ato ,P.Yg e Ribamar Negas da Silva, inscrição n9 29,
qt crustou ,eiro ciairad em llç luar, com as notas '72, na prova Es-

ai. ,ada e 82 na ptiaa Bei a quando as suas notas reais nas referidas
pi va. ;tto 12 e 62, rtsocativa rrielite. Em conseqüencia, fica alterada em
ur .a oit.em, a partir a raler i t a classificarão, a colocação dos candidatos
ha tilitacios no colicurs urn raiLa 	 Beatri'i Lia .",larini 	 Rep.

c:, or-C.nefe £i,t,eti.ctianento e Seleção.
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